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C()NGRESS() ·NA .. CI(>NAL 
PARECER 

N.0 42, de 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sô bre o 
Projeto de Lei n.0 24, de 1968 
(CN), que altera o art. 3.0 da Lei 
n.0 2. 391, de 7 de janeiro de 1955, 
alterada pela Lei n.0 4. 446, de 20 
de outubro de 1964. 

Relato'r: Sr. Amaral Peixoto 

Pela.Mensagem n.o 28, o Poder Exe ... 
cutivo encaminha ao Congresso Na ... 
cional, nos têrmos do parágrafo a.o 
do art. 54 da Constituição, projeto de 
lei que altera o art. 3.0 da Lei n.o 
2.391, de 7 de janeiro de 1955, já mo­
dificado pela Lei n.0 4.446, de 20 de 
outubro de 1964. 

A exposição de niotlvos do Minis­
tério da Marinha, que acompanha a 
mensagem, aponta as modificações 
solicitadas e dá ·as razões determi­
nantes do pedido. Trata-se de lei que 
fixa os efetivos das Fôrças AWladas 
~em tempo de paz e que, em seu art. 
3.0 , refere-se aQ ·Pessoal da Marinha 
de Guerra ~ Oficiais, Suboficiais, 
Sargentos e Praças ---; e, no ~rt. _6.0. 
prevê a possibilidade de ampliação 
dêsses efetivos quando 'os interésses 
da defesa nacional ou segurança das 
instituições o exigirem, mediante a 
aprovação prévia do Congresso Na­
cional. 

A Lei n.0 4.446, de 20 de outubro de 
1964, atendeu em parte às necessida­
des da Marinha de

1 

Guerra, mas só 
modificou a de 1955 no que se refere 
aos alunos da Escola e do Colégio Na­
val e ao Corpo de Pessoal Subalterno. 

Diz a "exposição de motivos": 

"A incorporação de novas unida­
des navais de superficie, apesar 
da baixa de outras tantas, a cria­
ção de organizações relacionadas 
com a aviação, o desenvolvimen-

to dos sistemas de suprimentos, 
sistemas êsses indispensáveis ao 
apoio das unid8.des operativas e à 
infra-estrutura nayal, a eriaçã.o de 
Comandos Navais para atender a 
situações específicas em determi­
nados pontos do território nacio­
nal, o aumento de servi~(OS oriun­
dos do próprio-desenvolvimento da 
Marinha, entre outras, são algu­
mas das 'razões que, no' decorrer 
dêsses anos, tornaram o efetivo 
atual de praças inferior àquele 
indispensável ao atendimento dos 
encargos e atribuições atuais da 
Marinha." 

As modificações que o projeto in­
troduz são as seguintes: 

I 1." l Elimina o item b -- trata de 
Capelães Militares ·- que fi­
caria anexado ao item a -
fixação de efetivos para os 
diferentes Quadros de Ofi­
ciaiS. 

2.•) Aumenta de 400 para 500 o 
número de alunos dos Cen­
.tros e Escolas de Instrução 
de Oficiais da Reserva. 

3.a) Engloba em um único item 
os efetivos das Praças dos 
Quadros e Especialistas do 
Corpo de Pessoal Subalterno 
da Armada, do Quadro Su­
plementar do Corpo de Pes­
soal Subalterno, quer dos 
serviços gerais de Convés e 
Máquinas, quer das outras 
especialidades e ainda os 
Taifeiros, distribuídos pelas 
diVersas graduações. 

4.a) Anexa os itens i e m - re­
lativos a alunos das Escolas 
de Aprendizes Marinheiros 
(4.000, atualmente) e Cons­
critos (1.000), elevando o to­
tal em 8. 000. 

5.•) Aumenta de 10.000 para 
!5. 000 o efetivo do Corpo de 
Fuzileiro:: Navais. 

A primeira vista, pareceu~me exa­
gerado o aumento, mas, examinando 
melhor o assunto, verifica-se que o 
que prevalece é uma melhor distri­

buição dos efetivos, dando maior fle­
xjbilJdade para que haja um melhor 
aproveitamento, de acôrdo com as 
necessidades do momento. 

Seria necessário um confronto en­
tre as lotações dos navios incorpo­
rados à esquadra, a partir de 1955, 
com os que tiveram baixa do serviço 
ativo nêsse período, para se poder 
avaliar a necessidade désse aumento. 
Mas, sem leva.rmos em conta uma sé­
rie de serviços e organizações espa­
lhados ao longo do litoral, exigindo 
pessoal habilitado para o seu funcio­
namento - Distritos Navais, Centros 
de Sinalização Náutica, Depósitos de 
Material e de Sobressalentes, Centros 
de Instruções etc. - precisamos coÍl­
siderar que sOmente a incorporação 
do NA ''Minas Gerais", dos sete Con­
tra-Torpedeiros, do Navio·Ofi~ina e 
dos dois supmarino~, ex_ige uma lota­
ção de 212 oficiais e 2.727 suboficiais, 
inferiores e pra~;as. Ainda devemos 
considerar a criação do Comando Na­
val de Brasilia e a criação de vários 
serviços e ampliação dos existentes na 
Bacia Amazônica. ~ grande, até mes~ 
mo ambicioso, o programa para a 
Amazônia - Escola de Formação de 
Oficiais da Reserva, Centros de Repa­
ros, Cais Flutuante, Depósitos - além, 
naturalmente: do fortale.cimento da 
Flotilha Fluvial - todos exigindo pes­
soal de diversas graduações e espe­
cialidades: 
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I EXPEDIENT~ 
SERYIÇO GRÁFICO DO SENADO'FEDERAL 

EYANDRO MENDES YIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAl, 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

' 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Actmiztistratlva 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEÓMENIS BOTELHO 
Ohe1e da Seção de Revis~o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
sEÇAO Il 

Impresso I sob a responsabilidade da· Mesa do E.enado. Federal 

, Assinatura Yia Superfície 
Semestre . . . . .. . . . . . NCrS 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 

20,00 
40,00 

ASSINATURAS 

I 

Assinatura Via Aérea 
Ano ............... . 
Semestre .......... . 

NCr$ 80,00 
NCr$ .40,00 

Número avulso ............. ~ ............ . 
/ 

NCr$ 0,20 

- o preço do exemplar atrasado será acrescido de N'Cr$ 0,02. 
' ' 

Vamos examinar agor~, item por 
item, as modificações propostas: 

t.a) Não há aumento de pessoal.. 
:t a incorporação dos .Cape­
lães aos Quadro(de Oficiais. 

2.•) Aumenta de 100 as vagas 
para a Escola de Formação 
de Oficiais da Reserva. És­
se aumento é destinado pre­
ferencialmente à Reg i ã o· 
,f\.~azônica, o que facilitará 
a formação de uma reserva· 
local e abrirá novas possibi-r 
lidades para os ,universitá-1 

rios daquela Região. Para' 
um crescime~ to do noss.g 
Poder Naval a formação de 
Oficiais da reserva é medi­
da que se impõe, até pelo 

\ aspecto econômico.;_.,. 

Atualmente, há 20.300 pra­
ças no Corpo de Pessoal Su­
balterno da Armada, nas di­
versas especialidades e g'ra­
duações, mais 9.150 do Qua­
dro Suplementar e mais 
4. 050 taifeiros, perfazendo 
um total de 33.500 homens. 

O projeto reunindo tôdas 
essas categorias fixa o total 
de 35.000. Um aumento por­
tanto de 1.500 homens que, 
com uma melhor distríbu.f­
ção, poderá atender a to.­
dos os encargos da nova or-
ganização. · , 

A razão de incluir a Taifa­
- pessoal dos servi~os, co­
zinheiros, padeiros etc. --

. nesse conjunto é determina­
da pela modificação comple­
ta que vai ser feita no sis­
tema de recrutamento do 
·pessoal subalterno, abrindo­
se a conscrição' e reduzindo- · 
se gradualmente a forma·: 
ção pelas Escolas de Apren­
dizes. Marinheiros. Julgam 
as autoridades navais que 
recebendo jovens de 18 anos 
para prestação de serviço 
militar poderão dispor de 
pessoal habilita~o. no máxi­
mo em oito meseS, selecio­
nado os que pretendem se­
guir as várias especialida..: 
des, que ingressarão poste-

Tiragem: 16.000 exemplares 

riormehte nas Escolas de 
Aperfeiçoamento, inclusive 
para os taifeiros. Os que _não 
quiserem seguir a corre~ra 

militar ou não mostrarem 
capacidade para tal, volta-

._ rão para a vida civil, -alfa­
betizados e alguns. já caril 
conhecimentos úteis que po-

' derão lhes facilitar emp:r:êgo 
na Marinha Mercante ou na 
indústria: carpinteiros, ele­
tricistas, mecânicos etc .. 

Justamente para atender a 
êsse último objetivo é que o 
projeto propõe a inodifíca·­
ção por mim citada no item 
4 - reunir o número de 

alunos das Escolas de Apr~n­
dizes Marinheiros e de Cons­
critos- atualmente de 4.000 
e 1.000, respectivamente, 
elevando-o para 8.000. 

Isso não representará, no 
momento, uma modificação 
substancial, porque há ne­
cessidade de aparelhar os 
Centros de Instrução para 
os Conscritos e não é pensa-
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· me11to do Ministério da Ma­
rinha reduzir, sensivelmen­
te, o núrÍtero de vagas nas 
Escolas de Aprendizes Ma­
rinheiros. Mas é convenien­
te chamar a atenção para 
o fato de que a formáção 
de um marinheiro será fei­
ta em oito meses, no máxi­
mo, ao passo que hoje leva­
se 2 anos para transformâr 
um Aprendiz em Marinhei­
ro. 

s.a) Resta abordar agora o au­
mento de 5.000 homens rio 
efetivo do Corpo de Fuzilei­
ros Navais. Pelo Regulamen­
to do C.F.N. é êle uma tro­
pa para operar com as tôr-

' ças navais e demais fôrças 
armadas, sobretudo nas ope­
rações anfíbias. Constitui a 
fôrça de desembarque da es­
quadra e tem também como 
missão a defesa dàs bases, 
dos arsenais e guarnecer 

as fortificações. Como mis­
são secundária tem a res­
ponsabilidade de fornecer 
destàcamento para guarda 
de todos os estabelecimen­
tos de Marinha, · presídios, 
estação de rádio, depósitos, 
etc. Pertencem ainda ao 
c.F.N. as bandas de música, 
bandas marciais, cornetei­
ros e ordenanças para os vá­
rios Comandos. 

A simples enumeração das 
repartições criadas nos úl­
timos anos, sobretudo o Co­
mando Naval de Brasília e 
a ampliação elo Comando 
Naval da Amazônia, para o 
qual se projeta destacar um 
Batalhão de F'uzileiros, já 

seria suficiente para justi­
ficar o projetadO aumento. 
Mas há, também, que levar 
em consideração o aumento 
sempre crescente e necessá­
rio dos destacamentos. de 

fronteira, nas proximidades 
dos rios navegáveis- e a!n­
da a construção de v:lrios 
terminais, para petróleo, em 
diferentes pontos da costa, e 
de estaleiros particulares 
que necessitam proteção. 

Por todos êsses motivos o meu pa­
recer é pela aprovação do Projeto 
n.O 24/68, devendo ainda acrescentar 
que não foram apresenta das emendas 
ao mesmo. 

Sala das Comissões, em 10 de ou­
tubro de 1968. - Armando Corrêa, 
Presidente - Amaral Peixoto, Relator 
- Hermano Alves, com restrições 
quanto ao item h do artigo 3.0 do pro-

'\ jeto, referente ao aumento para 15 
mil homens dos efetivos do. Corpo de 
Fuzileiros Navais - Humberto Bezer­
ra - Mário Martins - Edil Fernan­
des - Guido Mondin - Desiré Gua­
rani - José Feliciano - Amaury 
Kruel, com restrições quanto 3.o item 
h do art. 3.0 dos· Fuzileiros Navais -
Leandro Maciel - Raul Giuberti. 

SENAI><) FEDERAL 
ATA DA 229.0 SESSÃO 

EM 14 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Ordinária 

da 6.0 legislatura 

PRES!DilNCIA DOS SRS .. AARAO 
STEINBRUCH E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Menezes Pimentel - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho _.:.. Ar­
gemiro de Figueiredo - José Er­
mífio - José Lei te - Aloysio de 
Carvalho - Carlos Lindenberg -
Aarão Stelnbruch- Aurélio Vian­
na - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein-

~ bruch) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 11 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a ses~ão. Vai ser lida 
a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secr::etário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 

O Sr. !.O-Secretário lé o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Sr. Presidente da República, nos 
seguintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 331, DE 1968 

(N.0 665/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vos·­
sas Excelências que, no uso das atri·­
buições que me conferem os artigo:; 
62, parágrafo 1°, e 83, III, da Consti­
tuição, resOlVi negar sanção ao Proje .. 
t6 de Lei n9. Câmara n.0 316/67 (no 
Senado, n.0 87/68) que cria, na 8.8 Re-. 
gião da Justiça do Trabalho, 9 (nove) 
Juntas de conciliação e Julgamento, 
por considerá-lo inconstitucional, em 
face das razões que passo a expor: 

A Constituição ao prever em seu 
· artigo 110, II, que compete aos Tribu­
nais "organizar os seus serviços au­
xiliares, provendo-lhes os cargos na 
forma da lei; propor {artigo 59) ao 
Poder Legishttivo a criação ou a ex­
tinção de cargos e a fixaçã.o dos res: 
pectivos vencimentos", não estendeu 

êsse direito aos cargos não perten­
centes aos seus ser.viços auxiliares, 
cuja criação se pretende, como os de 
Juízes e de Juízes Subs.titutos do Tra­
balho, incluídos na competência pri­
vativa do Presidente da República, 
nos têrmos do artigo 60, li,' da Lei 
Maior. 

Padece, ainda, a proposição de ou­
tro vício de inconstitucion8.1ictade (ar­
tigo 60, !) por versar matéria finan­
ceira, também de competência exclu­
siya do Pod~r Executivo. 

Em que pêse à permissibilidade ao 
Executivo de indicar a corresponden­
'te receita para atender à abertura de 
crédito prevista no artigo 10 da pro­
posição, tal sàmente seria exeqüivel, 
dentro da Programática execução or­
çamentària do Govêrno, por conten­
ção em dotações próprias do Poder 
Judiciário, pendente dessa condicão, 
poÍ'tanto, o cumprimento do dispo~iti­
vo. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a negar sanção ao projeto em 
causa, os quais ora submeto à elevada 
apreciação de Vossas Excelências. 

Brasília, em 10 de outubro de 1968 . 
.ç- A. Costa e Silva. 

' " 

'' 
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PROJETO VETADO 

Cria, na 8.a Região da Justiça 
- do Trabalho, 9 (nove) Juntas de 

ConciliaçãÔ e Julgamento. 

'O Congresso tfacional decreta: 

i - - -·+ - ... ··-~·-··- - -----· 

,Art. '7.0 - ~icam ~quiparados, com 
a elevação de (um) padrão, ao unico 
Avaliador símbolo PJ-7 existente· no 

§ 5.a - Fica estendida a jurisdição Quadro do Pessoal do Tribunal Re­
da Junta de Conciliação e Julgamento . giOnal do Trabalho da 8. a Região; os 
de Capanema aos Municípios de Ma- atuais ,Oficiais de Justiça PJ -8, os 

I, galhães Barata, Primavera e Vizeu. · 

·do sob a jurisdição. do, Tribunal 
' gional do Trabalho da a.a. Região. 

R e-

quais, além de suas· atribuições espe-
Art. 1.0 

- Ficam criadas, na s.a Re- 3 F '\. · ( ) cíficas, terão a incumbência de pro-Art. .0 - icam cnados 9 nove 
gião da Justiça do Trabalho (Pará, cargos de Juiz do Trabalho Pre:Siden- ceder' à avaliação que lhes couber Por 
Amazonas e Macapá, Território do - · d!'strl'hu!·ça·o, med1'ante laudo junto te de Junta de Conciliaçao e Julga-
Amapá}, mais 9 (nove) Juntas de menta da a.a Região, os quais serão com o mesmo auto de citação, penha-
Conciliação e Julgamento, sendo a 4. 11 

· h' - d ra ·e depo'sito .. 
e a 5.a com sede em Belém, l (uma) preenc ldos por nomeaçao os can-

didatos aprovados em concurso públi-em castanhal 1 (uma) na cidade de {-11.0 _/,os.avaliadores de que trata 
' , co de provas e títulos, obedecida a or- -.-

Breves, 1 (uma) na cidade d'J Abaeté êste artigo exercerão as mesm'as atri-dem de classificação. 
do Tocantins, tôdas no Estado do Pa- buições dos Oficiais de Justiça e com 
rá; a~ a.a com sede em Manaus, 1 Art. 4.0 - Ficam, também, criadas 
(u·ma) em Ita'coatl·ara, no Estado do f êles passarão a deno~inar-se Oficiais 18 (dezoito) unções de Vogal para as 
Amazonas; 1 (uma) na cidade de Rio Juntas criadas por esta lei, sendo 9 de Justiça Avaliadores. 
Brancà, Capital do Estado do Acre; e (nove) para representantes· de em- § 2.o _ As despesas de transPortes 
1 (uma) em Macapá, no Território Fe- pregadores e 9 (nove} para represen- serão contadas como custas de exe-
deral do ,Amapá. tantes de empregados. cução, arbitradas pelo Juiz e reem-

Art. 2.o - A jurisdição da Junta' Parágrafo único _ Haverá/ um su- bolsadas aos serventuários encarrega- ., 
df castá.nhal estende~se ao Territó- plente para cada Vogal. , dos .da diligência. 
rio dêsse Município e dos de Vigia, 

5 Art. 8.0 - "Os ,cargos isolados de Marapanim, Igarapé-Açu, Santa Isa- 1 Art. .0 -r Ficam extintas as fun-
- d 1 1 provimento em comissão de Diretor bel do Pará, Curuçá e Maracanã, fi- ! çoes e sup entes de Ju z do Traba-

de Serviço do Quadro do Pessoal da cando os 4 (quatro) últimos excluídos 1 lho-Presidente de Junta de Concilia-
- Justiça do Trabalho da s.a Região da jurisdição da Junta de Conciliação çao e JUlgamento tia 8.a Região e 

' d passam para. o símbolo PJ-1 e os Che-e Julgamento de Capanema, a que se . cr.jados 10 f ez) cargos de Juiz do 
.fes de Seção, em número de 5 (cin.co), refere o art. 4.0 da Lei n.O 4.088, de! Trabalho Substituto; destinados, por 
'passam para o símbolo PJ -2. 12 de julho de 1962; a de Breves, às: designação do Presidente do Tribunal, 

comarcas de Breves, ~Afuá, Gurupá, I a suprir os impedimentos de qualquer Art. 9.0 """""":" Ficam criados, no Qua­
Chaves ·e Muaná; a de Abaeté do To-1 n~tureza dos Juízes do Trabalho Pre- dro do Pessoal da Justiça do Trabalho 
cantins, às Comarcas de Igarapé-Mi-l sidentes de Juntas, em tôda Região. -...da 8.a. Região, para lotação nas Jun-
rim, Cametá, Baião e Tucuruí; a de 1 § l.o _ Os cargos de que trata êste . tas de Conciliação e Julgamento cria-

. artigo serão preenchidos por nomea-Itacoatiara, aos Municípios de Nova) das por esta lei e no Tribunal Regia-
Olinda, Borba: Autazes e . Silves, .fi- ção dos candidatos aprovados por nal do Trabalho da 8.a Região, os car":"" 
cando os dois ultimas exc~~ldo_s da _Ju-; 1 concurso público de provas ou de pro- gos constantes da tabela anexa. 
•risdição da Junta de Conc11laçao e JUI-~· t't l b d d d 
l · . vas e 1 u os, o serva a a or em e Art 10 Para atender a· s despe gamento de Parintms, a que se refere 1 T - · - -
0 art. 7,o da· Léi n.O 4 .088, de 12 de c assl Icaçao. sas de qualquer natureza, inclusive de 

. Pessoal, decorre~"tes da instàlação das julho de 1962. _ / il 2. 0 - Os atuais suplentes conti~ 
Juntas de Conciliação e Julgamento 

". 1.• _ A J'ur!'sdição da 4.a e s.a, de; nuarão no desempenho de suas fun-
M ora criadas, e dos demais serviços au-

Belém, ressalvada a jurisdição da 3.a' çõ_es até a posse do Juiz do Trabal110 xiliares, fica 0 Pod_er Executivo· auto-
Junta de Belém à Comarca de Soure/ Substituto. rizado a abrir ao Poder Judiciário -
e. a- da 3.a Junta de Manaus são asl Justiça do Trabalho - Tribunal Re-

. t · J t · t t : § 3.o - Até a nomeação dos' can-
mesmas das a ua1s un as ex1s en ·es gionaJ do Trabalho da 8.~ Região, o 

· • 1 didatos classificados em concurso pú-
nas respectivas ciaades. · cre'd1'to espec1'al de NCr$ 506.496,00 blico de provas, ou de provas e titulas, 

§ _2,0 
- A jurisdição,.da Junta de o Presidente ctO Tribunal Regional do (quinhentos e seis mil, quatrocentoS e 

Rio Branco será circunscrita ao Ter~ Trabalho da a.a. Região poderá con- noventa e seis qruzeiros novos). 
ritório· dêsse Município. I ! tratar P.essoal indispensável ao fmi- Parágrafo único _ 0 decreto de 

.§ 3.0 - A jurisdição da Junt d~ cionamento das Juntas ora criadas, abertura de crédito indicará a receita 
Conciliação e Julgamento de Macapá conforme 0 disposto no art. 1°4 da correspondente (Constituição do Era-
estende-se às Comarcas de Macapá~ Constituição do Brasil. sil; art. 64, § 1.0, letra c) .. 
Mazagão e Amapá. · 

§ .. 4.0 - A Junta de Conciliacão ~ 
Julgamento cte· Macapá e o Ter~itórló 
dÕ Amapá passam a integrar a Jus~ 
tiç~~do· .. Tr~b~~o ·~a ~~~ R_~gião, ficm;f 

., Art. 6.0 
- Os mandatos dos Vogais Art. 11 _ Esta Lei ~ntrâ em vigor 

das Juntas ora criadas terminarão si- ~ 
multâneamente com os das Juntas 
em funcionamento na 8.a Re.gião da 
Justiça do Trabalho. 

\ na data de sua publicàçao. 

Art. 12 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 
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TABELA A QUE S~ REFERE O ARTIGO 9. 0 

NUmero 
de 

Cargos 
ESPECIFICAÇAO Símbolos 

I - Cargos em Comissão 

1- Assessor do Diretor de Secretaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ- 2 
1 Chefe da Guarda Judiciária .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. PJ- 5 

11 - Cargos Isolados de Provimento Efetivo -

3 Chefe de Secretaria 

6 Chefe de Secretaria 
PJ- 1 I 

PJ- 2 

1 Assessor Econômico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ- 2 
1 Distribuidor (Manaus) . . . . . .. . . . .. . . . . . . .. . . .. . . .. . . . .. .. . .. . .. . PJ- 3 

9 Oficial de Justiça Avaliador ....................... , .. .. .. .. .. .. . PJ- 6 

1 Motorista Mecânico ............................................ . PJ- 7 

PJ- 8 

PJ- 9 

PJ-12 

PJ-12 

9 Porteiro de Auditório .......................................... . 

2 

9 

Motorista . ......................... ····· ... ········ .......... . 
Guarda Judiciário .............................................. . 

15 Auxiliar de Portaria ...... ·········. ···········. ·············· .. 

Ili - Cargos de Carreira 

9 Oficial Judiciário .............................................. . PJ- 3 

PJ- 4 

PJ- 6 

PJ- 8 

PJ- 9 

9 Oficial Judiciát:io ............................................. .. 
9 · Auxiliar Judiciário 

' 
9 AuxiU~r Judkiário 

18 Auxiliar Judiciário 

(A Comissáo Mista.)' 

MENSAGEM 
N.0 332, DE 1968 

(N." 671/68, na origem) 

Excelentisstmos senhores membros 
do Congresso Nacional: " 

I Tenho a honra de comunicar a 
Vossas Excelências que; no uso das 
atribuições que me conferem os arti­
gos 62, parágrafo 1.0 , e 83, III, da 
Constituição, resolvi vetar parcial­
mente o Projeto de Lei da 'câmara 
n.0 3.414/66 (no Senado, n.• 68/68), 
que estabelece priorídade para a ma­
trícula nos estabelecimentos i::le ensi­
no público de curso médio e dispõe 
sõbre a concessão de bõlsas de est?­
do para os filhos de ex-combatentes 
e órfãos menores carentes de recur­
so.s. 

Incide o veto sôbre o artigo 1.0 e 
seu parágrafo ~níco, por conSiderá­
los contrá-rios ao interêsse público, 
peloS motivos que passo a expor: 

A redação dada ao artigo 1.0 do 
projeto de lei· ora submetido à _san­
ção, inclui os Colégios Militares · en-

tre os estabelecimento"s federais de 
ensino médio, nêle mencionados ge~ 

néricamente. 

Se transfqrmada a proposição em 
lei, tem-se que, por fôrça da prjori~ 
dade imposta no citado artigo, serão 
matriculados nos Colégios Militares, 
em primeiro lugar, os candidatos fi­
lhos de ex-combatentes e os õrfãos 
carentes de recursos e, após, caso o 
número de vagas não tenha sido to­
talmente preenchido, os órfãos e fi­
lhos de militares das Fôrças Arma­
das, o que viria desvirtuar a sua 
missão precípua, para que foram 
criados, de ministrar o ensino aos 
órfãos e fílhos de militares, embora 
admita, também, supie"tivamen­
te, dentro de suas possibilidades, fi .. 
lhos de civis. 

Considerando que o número de va·­
gas nos Colégios Militares é pequeno, 
a aplicação do dispositivo em causa, 
além da preterição, violaria o prin­
cípjo do mérito, uma vez que não se­
ria respeitada~a classificação obtida 
peJos can·dJdatos aprovadus em exa­
mes de admissão. 

Cabe ainda ressaltar que o Regu­
lamento dos Colégios Militares atra­
vés de seu artigo 50 (com a reda­
ção que lhe deu o Decreto n.O 50.821, 
de 22 de junho de 1961), além de ins­
tituir a gratuidade aos órfãos de mi­
litafes das Fôrças Armadas, ainda 
assegura o mesmo benefício aos ór­
fãos de ex-combatentes e de compo­
~ente.s da Marinha Mercante faleci­
dos ou incapacitados em operação de 
guerra, harmonizando-se, dêsse mo­
do, com o espírito do dispositivo pro­
posto, sem contudo desvirtuar o sen­
tido da missão para que foram cria­
dos êsses estabelecimentos de ensi­
no, uma vez que assegura amparo 
aos. órfãos, em ig·ualdade de condi­
ções com os demais candidatos. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a vetar, parcialmente, o projeto 
em causa, os quais ora submeto à 
elevada apreciaçãO dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

- Artbur da Costa· e Silva. 

- Arthur Costa t~ Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Estabelece prioridade para a 
matrícula nos estabelecimentos 
de ensino público de curso médio 
e dispõe sõbre a concessão de 
bôlsas de' estudo para os filhos de 
ex-contbatentes e órfãos menores 
carentes de recursos. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. ·1.0 - Os filhos menores de ex­
combatentes e os órfãos carentes de 
recur~os têm prioridade de matricula 
gratuita nos estabelecimentos fe­
derais de ensino médio. 

Parág·rafo único - Os estabeleci­
mentos oficiais estaduais congêneres 
ficam obrigados ao disposto neste ar-· 
tigo, desde que os respectivos Esta­
dos, sob qualquer forma, recebam au­
xílio da União para o ensino médio. 

Art. 2.0 
- Serão concedidas bôlsas 

de estudo, com prioridade, através 
das Comissões Estaduais de Bôlsas de 
Estudo: 

I - aos filhos menores de 
ex-combatentes, sOmen­
te quando a solicitação 
fôr encaminhada pela 
respectiya Associação, se.: 

~ diada nà C apitá.! do· Es" 
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. I. 
tado, acompanhada dos 
documentos comprÓba-
~riOs.; ) 

11 - aos menores órfãos ca-' . rentes de _r e c u r s os, 
quando apresentados 
documentos que compro­
vem essa condição : 

Parágrafo Unico - Em ambos 1as 
' casos, a solicitação deverá sei: jus,i-

ficada com declaração, firmad'a ppr 
autoridade pública, da inexistência de 
estabelecimento oficial· no· local do 
domicilio do reqU.erfnte. . i 

Art. 3.0 - As bôlsas, de que tra{a 
o artigo anterior, equivalerão à anui­
dade-externato, desde que não ultrá­
passe a importância de 2 (duas) vê­
zes o maior salário-mínimo vigénie 
no País. ! 

- I . 
Art. 4.0 - As Comissoes Estadua~s 

de Bôlsas de Estudo, até 30 de março 
de cada ano, deverãO ãpresentar ~b 

' I . 
Ministé.qo da- Educação e Cultura, 
através da Coordenação Nacional· db 
Bôlsas de Estudo, o relatório do anb 

' anterior, indicativo do número de boh 
sistas reprovadoS, filhos de ex-com:!. 
batentes \ou ôrfãos carentes de ret , 
cursos. 

I 
Art. 5.0 - Esta Lei entra1 em vigol,' 

na. data de sua publicação. 
. I 

Art. 6.0 
-:- Revogam -se as disposi ..!\ 

ções em contrário. 

OFICIOS 
DO'PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA 'nos DEPUTADOS. 

I -·comunicação de Pronunciamen&

1

: 
tô da Câmara sôbre emendas do 
Senado e remessa de proposição 

1 
à sanção-: , 

N.0 3.884, de 11-10-68- com refe-'! 
rência à aprovaçãÓ da emenda do : 
Senado ao Projeto de Lei núme- \1 

ro 2.543-E/65, na Câmara, e 
n.0 112/67,. no Senado, que insti- , 
tui o Dia do' Município (projeto l 

n.O 3.885, de 11-10-68 - com re-
. ferência à aprovação da emenda 

do Senado ao Projeto de Lei 
n. 0 3.283/65, na Câmara, e núme­
ro 79/66, no Senad9, que concede 
.isenção de tributos a equipamen­
tos importados para instalação, 
amplia~ão e manutenção .de es­
tações e aparelhos. de radioama­
dor · (projet.o enviadO à san~;ão 

. em 11-10-68). 

-n - Restituição de autógrafos · de 
projeto de lei sancionad~ .: 

N." 3.889, de 14-10-68 - autógra­
fos do J:>rçi~to .<!e Lei n." 1,q75/63, 
na Câmara, e n.0 46/67, no Sena­
do, que cOncede aos funcionários 
do extinto Território do Acre o 
direito de retôrno a,os setviços da 
União ... Sancionado em B-10-68. 

I 

Do Sr. t.o-secretá't,i<) da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO. DE LEI DA Clj,MARA 
N .0 152, DE 1968 

(N.• 2,060-B/64, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercício da ati­
vidade de Condutor Autônomo de. 
Veículo Rodoviârjo e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decr~ta: 

Art. 1.<' - Condutor Autônomo ele 
Veículo Rodoviário é o que exerce, 
êle próprio, atividade profi.~sional sem 
vínculo ·empregatício, quando pro­
prietário, co-propftetário, ou promi­
tente comprador de um veiculo. 

:Parágrafo único ...:...... Os estat:utos 
da Federação e dos Sindicatos de 
Condutores AutôUOf!lOS de Veiculas 
Rodovíáríos deverão adaptar-se aos 
príncípíos e normas estabelecidos 
nesta Lei, especialmente quanto â. 
definição da respectiva categoria e à 
regulamentação de suas atividades. 

Art. 2.0 - O Condutor Autônomo 
. I 

enviado à sanção em ll...!lQ-68); • de Veículo Rodoviário, em f~e d~ 
·n.o 3.~83/68, de 11-10-68 - com ~ suas atividade~ ... perma.nec_erá,, para 
referência à aprovação da errien- : todos os efeitos legais, como inte­
da do Senado ao Projeto de Lei 1 ~ grante da categoria ecori.ômica, de 
n.0 3.900/62, na Câinara, e núme- , acôrdo com o qua_dro de atividades ~ 
ro 299/66, no Senado, que dispõe : profissões a que se ~e fere o art .. 577 
sôÇre construções nas proximida'- · \ da Consolidação das Leis , do Traba­

. des das Fortificações Costeiras do ' lho. 
F.xérctto (lproJet.o-...enviado à san- j Art. 3.0 -

1
Compete à FederaÇão 

. ção em 11-10-68); 1 Nacional dos Condutqres Autônomos 

de Veículos Rodoviários e aos respec­
tivos Sindicatos celebrar contratos 
com as repartiç9es públicas federais, 
estaduais e municipais, bem coÍno 
com ,entidades autárquicas, socieda .. 
des de economia mista ou paraesta­
tais e firmas particulares, para a fi .. 

. xação das ·tabelas taximêtricaS no 
transporte de cargas sêcas ou líqui-­
das, a granel ou em barris. · 

Art. 4.0 - Re s s a 1-v a do o direito 
adquirido no setor de ... transporte de 
passageiros, para ser COndutor Autô­
nomo de Veículo R'odoviário, em Vei­
cul_os providos de taxím'etros ou· de 
tabelas autorizadas· pelas autorida­
des competentek nas cidad,es onde 
não seja obrigatório o uso dos apare­
Jhos, antes referidos, é indispensável, 
~inda, o preenchimento dos 'seguintes 
requisitos: 

I - prova de que exerCe a pro­
fissão de motorista há 
mais de 2 (dois) anos; 

II - p r o v a de que não . fol 
conde:nado definitivamente 
por crime de natureza in­
famante;" 

Ill - prova, de que está quite 
com as contribuições pre­
videnciárias e do imPôsto 
.slndi.ca1. 

Art. 5.0 - A I é m das exigências 
contidas no art. 4.0 , constitui condi­
ção essencia1 para ser consíderado 
Condutor Autônomo de Veículo Ro­
doviário a obrigatoriedade de o mo­
torista apresentar, salvo quando no 
exercicio de mandato de representa­
ção da classe, nas cidades com popu­
lação superior a: 1.500.000 (um :q-~i­
Jhão e quinhentos mil) habitantes, 
uma produção mínima de 65 (sessen­
ta e cinco) quilômetros de trabalha 
diário; nas ·cidades com População de 
LOOO.OOO (um milhi..ol até L500.000 
(um milhão e quinhentos mil) habi­
tantes, uma produção mínima de 45 
(quàrenta e cinco) quilônletros de 
trabalho diário; e 11:as cidades com 
população de 500.000 (quinhentos 
mil) até menos de LOOO,OOO (Um mi­
lhão) de habitantes, uma produção 
mínima de 30 (trinta) quilômetros de 
trabalho diário, ficarído livre a quilo­
metragem minima para as cidades 

. com população inferior a 500 .. 000 
(quinhentOs mil) habitantes . 
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Parágrafo único - Compreende-se 
como produção mínima de trabalho o 
equivalente calculado ao dia de 8 (oi­
to) horas, ao mês de 26 (vinte e seis) 
dias e ao ano de 11 (onze) meses, 
tendo em vista as determinações .da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 6.0 - Ficam as autoridades de 
trânsito dos Estados, Territórios, Mu­
nicípios e do Distrito Federal obriga­
das a, anualmente, selar o velocíme­

. tro dÓs veículos de passageiros a fre­
te, de propriedade dos Condutores 

· Aútônomos de Veículos Rodoviários, 
assim definidos no art. 1.0 desta 'Lei, 
objetivando o contrôle 1 rigoroso da 
produção quilométrica míniÍlla a que 
alude o art. 5. 0 , responsáveis que são 
pela fiScalização da renovação das li­
cenças e selagem dos respectivos apa­
relhos taximétricos. 

§ 1. 0 - As autoridades de que 
trata êste artigo não poderão pro­
mover o emplacamento, tampouco 
expedirão alvará de estacionamento, 
de veículos de aluguel, sem que o re-­
querente apresente declaração de que 
é autônomo, fornecida pelo Sindicato 
da respectiva base territorial ou, não 
havendo, da localidade mais próxima. 

§ 2.0 - Essas autoridades forne­
cerão aos interessados as respectiv?s 
ressalvas, quando o veículo fôr reti­
rado do tráfego em virtude de aci­
dente, ava~ia ou desgaste, incumbin­
do-lhes, em tais casos, deduzir da mé­
dia da produção anual a quilometra­
gem correspondente. 

Art. 7.0 - As autoridades de trân­
sito referictás no artigo anterior fi­
cam obrigadas, dentro do prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação desta Lei, a procederem 
ao levantamento dos veículos 1 desti­
nados ao transporte de passageiros, 
por taxímetro ou tabelas autorizadas 
pelas autoridades competentes, nas 
cidades onde não seja obrigatório o 
uso dos referidos aparelhos, em todo 
o território nacional, a fim de sbmen­

. te permitir o licenciamento de novos 
veículos para tais serviços, depois de 
conhecidas as necessidades de equi­
líbrio entre a oferta e a procura, 
objetivando ·produção em harmonia 
com as necessidades de sobre"vivência 
do ConQutor Autônomo de Veículo 
Rodoviário. 

§ 1.0 
- Para a boa execução 

dêste levantamento, deverá a auto·· 
ridade competente convo.~ar o res·­
pectivo sindicato. 

§ 2.0 - Para efeito do levanta·· 
mento supra, deverá a autoridade 
competente adotar como base um mí­
nimo de 300 (trezentos) habitantes 
para cada táxi nas Capitais e no Dis­
trito Federal, e de 1.000 (um mil) ha­
bitantes para cada táxi nas demais 
cidades, a fim de possibilitar um.a 
remuneração justa e equitativa ao 
Condutor Autônomo de Veículo Ro­
doviário. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicaçã.o. 

Art. 9.0/- Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

· (As Comissões de Legislação Socictl 

e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 153, DE 1968 

fN. 0 581/67, na Casa de Origem) 

Modifica a denominação de 
cargos de Quadro do Ministério 
da Fazenda, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os cargos de ·Exator Fe­

deral e Fiel do Tesouro, do Ministé­
rio da Fazenda, passam a denominat·­
;se Agente Fiscal de Arrecadação e, 
bem assim, os de Auxiliar de Exato­
ria, Fiscal Auxiliar de Arrecadação, 
mantida a atual classif,icação, eom 
os códigos, respectivamente, AF-306 
e AF-307, aplic~ndo-se a essas cate­
gorias funcionais o disposto no art. 
120 da Lei n.0 1. 711, de 28 de outu­
bro de 1952. 

Art. 2.0 - O Poder EXE!CUtivo fixa­
rá o regime de remuneração e as atri­
buições dos Agentes Fiscais de Arre­
cadação e dos Fiscais Auxiliares de 
Arrecadação. 

Art. 3.0 
- A regulamentação da 

presente Lei será baixada dentro do 
prazo de 60 '(sessenta) dla.s, a contar 
do início de sua vi~ência.. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicaçào. 

Art. 5.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.0 1. 711 

DE ~8 DE OUTUBRO DE 1952 

Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civís da União 

SEÇÃO li 

Do Vencimento ou Remuneração 

Art. 120 - Remuneração é a retri .. 
buição paga a.o funcionário pelo efe­
tivo exercício do cargo, corresponden­
te a dois terços do padrão do venci­
mento e mais as cotas ou percenta­
gens atribuídas em lei. 

Parágrafo único - No caso de fun­
cionário de carreira ou ocupante de 
cargo isolado de provimento efetivo 
exterior, a remuneração corresponde­
rá ao vencimento do cargo acrescido 
da representação no Brasil. 

(A .. s Comissões de Serviço Público 
Civil e _de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 154, DE 1968 

(N. 0 1. 255/68, na Casa de origem) 

Equipara, aos ·segurados autô­
nomos do INPS, os ministros de 
confissão religiosa e membros de 
congregação religiosa, de filiação 
facultativa, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional dec.reta: 

Art. 1.0 - Os ministros de confis­
são religiosa e os membros de con­
gregação ou ordem religiosa, filiados 
ou que se filiarem ao INPS 1 ser~o 

considerados sêgurados autônomos, 
para os efeitos das contribuições e 
dos direitos e vantagens assegurados 
a essa categoria de contribuintes. 

Parágra~o único - Para o segura~ 

do a que se refere êste artigo, é fixa­
da a contribuição de até 5 (cinco) 
salários-míniinos da regmo onde 
exercerem suas atividades. 

Art. 2.0 - É facultado o pagamen­
to atrasado, para efeito de aposenta­
doria e pensão, aos contribuintes a 
que se refere o artigo anterior, po­
dendo contar o terripo a partjr do jní­
cio de suas funções e com direito, in­
clusive, ao parcelament0 dos paga­
mentos assegurado aos demais con­
tribuintes. 
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Parágrafo único -· Se o , exerciciO 
. das funções precedeu o regime das 
Leis de Previdência, a contagem dq 
tempo constante dêste artigo parti~ 

rá da data da cobertura da Previ~ 

dência Social. 
-. ' 

Art. 3. 0 . -'O custeio das despesas 
decorrentes da presente Lei correrá à 
conta d~ fontes de receita constanl 
tes do Título V, Capítulo I, art. 1601 
n.0 VII, do Regulamento-Geral ctà 
Previdência Social, aprovado pelO 

I 
Decreto n.0 60.501, de 14 de março de 

I 

1967. v,·gori 
Art. 4.0 - Esta Lei entra em 

I 
na data de sua publicação._. 1 

Art. 5.0 -.Revogam-se as disposi~ 
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
I 

DECRETO N.O 60. 501 
DE 14 DE MARÇO DE 1967 

.... ·········· ······ ....... ····· ..... . 

I 
Art. 3.0 ...... São excluídos do sistema 

de, que trata êste Regulamento, obser-· 
vado o disposto no § 3.0 do art. -6.0 : 

I -:- os servidores civis e mi-. 
litares da União, Estados, 
Tef:ritórios, Municípios e' 
autarquias que, nessa 
,qualidade, estiverem su-

1 
jeitos a sistell'lJ\ próprio 
de previdê'ucia soc.iat I 
' , 

li - oS que exercem ativi-.· 
dade rural, exceto quan-; 
do esta, pelos mêtodos de 
eXecução de seus traba-, 
lhos ou pela finalidade, 
de suas operações se 
classifique 'como lndus-' 
trial ou comercial (art. 
'7.Q, letra b, da Consoli­
dàção das Leis do Tra-· 
balhol. ' 

Art. 4.0 
- São excluídos da filiação' 

obrigatória ao sistema de que trata 
êste Regulamento, ao 'qual poderãci' 
·filiar-se como s~gurados facultativos 
(art. 8.0 ): 

I - os empregados domésti­
cos, assim considerados,: 
nos têrmos da letra a do 
art. 7.0 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, os: 
que prestam serviços de' 
natureza não econô~ca: 

. \ à pessoa ou à familia, no 
âmbito residencikl des­
tas; 

11 - os ministros de confi8-
são religiosa e os mem­
bros de congregação re-. 
1\giosa. 

\' 

......... ), .. : ................ · ... · ... . 
TíTULO Ú 

' Beneficiários 
CA- 'TF',O I 

I 

" !õ=egurad .. s 

Art. 6,0 - São segurados obrigat6-
!tos, ressalvado o•dispostO "nos arts. 3.0 

e 4.0
: 

I­

li­

III­

IV- ............ ············ 
' 

§ 3.0 - As pes~oas que trata .o 
art. '3,0 que exercerem atividade irl­
cluída no sistema de que trata êste 
Regulamento são segurados obrigató­
rios no que conCerne a essa atividade. 

,··········· .............. _ ..... · ...... . 

Art. 8.0 - A filiação faêultativa 
dos empregados domé~ticos e dos mi­
nistros de confissão religiosa e mem­
bros de congregação religiosa far-se-á 
mediante 1 requerimento do interes­
sado. 
.................. ~ ................. . 

TíTULO V -

Custeio da previdência social 

CAPíTULO I 
Fontes de receita 

Art. 164 - O custeio da previdência 
social será atendido pelas seguintes 
contriOuições: 

1 - dos segurados ein geral; 

a) de 8% (oito por cento) de seu 
salário de contribuição (art. 

,.,.173), para participação no 
custeio· das prestações enUme­
radas no art. 28, exceto o abono 
especial; . 

b) de 8% (oito por cento) do va­
lor total ·da gratificação de 

' 

\ 

Natal, de que trata a Lei n.0 

4.090, de· 13 de julho de 1962, 
com as alterações da Lei n.o 
4. 749, de 12 de agôsto de 1965, 
para paÍ'ticipação no custeio 
do abqno especial (art. 28, 
item li, letra e) :. 

II-

111-

-IV-

VI-

. . ......................... 

VII - dos trabalhadores autô-
' nomos sôbre o seu salá­

rio-baSe (a r ti g o 173, 
item 11) em percenta- _ 
gem Igual à estabelecida 
no item I, e com a meS­
ma destinaçã_o; 

····· .--.......... ····················· 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o , 

CAPíTULO li 

Salário .. de-contribuição 

Art. 173 -Para os efeitos dêste Re­
gulamento, entende-se como . "salá­
rio-de~contribuição", observado o dis­
posto rto parágrafo único: -

I- .... ' ................. .. 

11 -.Para os segurados autô­
nomos (art. 6.0 , item .V) 

e, para os segurados­
facultativos (art. 8.0) 
"salário-base": 

.......... ·,···· .. ··.·· ................ . 
(As Comissões de Legislação Social 

e de Findnças:) · \ 

'PARECERES 
.PARECER 

N.O 390, OE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei / 
do Sena_,o n.0 75, de 1968. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

A Comissão apresenta a redação fi-­
nal do .Projeto de Lei do Senado n.O 
75, de 1968, que reorganiza o Canse ... 
lho Nacional de Política Salarial . 
(CNPS) e o Departamento Nacional 
de Salário (DNS) do Ministério do 
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Trabalho e Previdência Social, e dá 
outras providências. 

: · Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968. - José Feliciano, Presidente 
-Edmundo Levi, Relator- Nogueira 
da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 890, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 75, de 1968, que re~ 
organiza. o Conselho N acionai de 
Política Salarial (CNPS) e o De-

' partamento Nacional de Salário 
(DNS) do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Conselho Nacional de 
Política Salaríal, órgão de assessoria 
do Poder Executivo na formulação e 
execução de sua política salartal, é 
composto: dos Ministros de Estado 
dos Negócios do Trabalho e Previ­
dência Social, da Fazenda, da Indús­
tria e do Comércio e do Planejamen­
to e Coordenação Geral e de dois re­
presentantes dos empregados e dois 
dos empregadores. 

§ 1.0 - A Presidência do Con­
selho será exercida pelo Ministro de 
Estado dos Negócios do, Trabalho e 
Previdência Social e, na sua ausência, 
pelo Ministro-Conselheiro mais an­
tigo. 

§ 2.0 
- Os Ministros~Conselhei­

ros poderão designar · representantes 
para, em seus impedimentos even­
tuais, substituí-los nas reuniões do 
Conselho. Os representantes classis­
tas terão suplentes, com êles nomea­
dos pelo Presidente da República. 

§ 3.0 
- Os representantes clas­

sistas, efetivos e suplentes, com man-/ . 
dato de 4 (quatro) anos, serão no-
meados pelo Presidente da República 
dentre os componentes de listas trí­
plíces organizadas pelas respectivas 
confederações. 

Art. 2. 0 
- Quando a matéria em 

exame assim o justificar, serão Cha­
mados a participar das reuniões, cio 
CNPS, com direito a voto, os Mints­
tx:os de Estado sob cuja jurisdição se 
encontram os órgãos ou emprêsas a 
que a mesma possa diretamente in­
teressar. 

' ' 

Art. 3.0 - Compete ao Conselho 
Nacional de Política Salarial (CNPS): 

a) assessorar o Poder Executivo 
na formulação de sua política. 
salarial; 

b) pronunciar-se sôbre quaisque1~ 
reajustamentos, revisões ou 
acôrdos de caráter coletivo, nag 
emprêsas privadas, subvencio·­
nadas pela União ou concesslo·­
nârias de serviço público fe·~ 

deral, nas entidadE!S governa~ 
mentais cujo regtm·e de remu .. 
neração de pessoal não obede­
ça integralmente :ao disposto 
na Lei n.• 3.780, de 12 de julho 
de 1960, Pem como nas emprê .. 
sas públicas, nas sociedades de 
economia mista de que a União 
Fedet'al ou qualquer de sua.s 
autarquias detenha a maioria 
do capital social; 

c) pronunciar~se sôbre a fixaçã.o 
ou revisão dos níveis mínimos 
o.u básicos de salário. 

Art. 4. 0 -_o Conselho Nacional de 
Política Salarial terá urha Secretaria 
Executiva, com a finalídade de estu .. 
dar as matérias a serem submetidas 
ao Conselho, emitindo sôbre as mes .. 
mas parecer conclusivo. 

§ 1.0 
- O Diretor do Departa­

mento Nacional de Salário exercerá 
as funções de Secretário~Executtvo do 
órgão. 

.§ 2.0 
- A Secretar:ia Executiva 

contará com uma Assessoria Técnica 
de nível adequado à execução de -seus 
encargos. 

§ 3.0 
- A Secretaria Executiva 

promoverá, periOdicamente, a publi­
cação de estudos e pesquisas sôbre o 
problema salarial, com a finalidade, 
inclusive, de fornecer subsídios á so­
lução das questões dessa natureza 
entre empregados e empregadores. 

§ 4.0 - o Ministério do Traba­
lho e Previdência Socíai providencia­
rá o pessoal, instalações e meios ne­
cessários ao funcionamento do Con­
selho e sua Secretaria Executiva. 

§ 5.0 - O Presidente do Conse­
lho poderá requisitar, diretamente, 
aos Ministérios, autarquias federals e 
sociedades de economia mista. sob a 
jurisdição do Govêrno Pederal, o pes .. 
soai técnico e administrativo estrita-

• 

mente necessar10 para' servir ~a Se­
cretaria Executiva, sem prejuízo dos 
direitos e vantagens nas repartições 
d~ origem. 

Art. 5.0 - As despesas de funcio­
namento do Conselho Nacional de 
Política Salarial e de suã~secretaria · 
Executiva serão atendidas pelo Fun­
do de Custeio criado pelo art. 11 e 
parágrafo único do Decreto n.0 54.018, 
de 14 de julho de 1964, e constituído 
de quotas de contribuição das socie­
dades de economia mista sob jurisdi­
ção do Govêrno Federal, a serem fi­
xadas anualmente pelo Conselho. 

Parágrafo único - Os recursos de 
que trata êste artigo serão deposita­
dos no Banco do Brasil S.A., em con­
ta própria, à disposiçãp do Conselho 
Nacional de Política Salarial, sujeitos 
à prestação de contas na forma da 
legislação vigente. 

Art. 6.0 - As reuniões do Conse­
lho Nacional de Política Salarial se­
rão convocadas por iniciativa de seu 
Presidente ou mediante solicitação de 
qualquer de seus membfos. 

Art. 7.0 - O _Departamento Nacio­
nal de Salário (DNS) do Ministério 

dp Trabalho e Previdência Social, ór­
gão destinado a estudar, orientar, co­
ordenar e executar a política salarial 
do País, será dirigido por um Con­
selho Diretor, composto de 6 (seis) 
membros: dois nomeados pelo ,Presi­
dente da República, dois representan­
tes dos empregad9s e dois represen­
tantes dos empregadores, todos com 
mandato de 4 ·(quatró) anos. 

§ 1.0 - Os representantes cla8-
sistas, efetivos e suplentes, serão es­
colhidos na forma do § 1.0 do art. 99, 

' da Lei n.O 3.807, de 26 de agôsto de 
1960, 

§ 2.0 - O Conselho Diretor do 
DNS terá um D1retor-Geral eleito 
anualmente entre seus membros, que 
o presidirá, com direito a voto de de­
sempate. 

Art. 8.0 - Compete ao Diretor-Ge­
ral do DNS cumprir e fazer cumprir 
aS deliberações do Conselho DJretor, 
bem como funéionar como Secretário 
Executivo do CoÍlselho Nacional de 

, Politica Salarial CCNPSl. 

,, 
• ,,<:"v~ 
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Art. 9.0 - Ao DNS, além do que 
decorre normalinente de sua finali­
dade, compete, em. especial: 

I - promover os estudos téc­
nicos necessários à fixa­
ção e revisá~ doS níveis 
mínimos ou básicos de 
.salário para as diferen­
tes regiões do País; 

PARECER 
N.0 891, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução 0..0 58, de 1968, que altera o 
art. 93 da Resolução n.0 2, de 1959 
(Regimento Interno.) 

Relator: Sr. Clodomir ..... Millet 

'11 - promover o levantamen­
to periódico do custo de 
vida, através da coleta . 
de preços, e elaborar os 
respectivos indices; 

Com o presente Projeto de Resolu-
' ção, 'visa o seu eminente autor a 
'acrescentar ao Regimento Interno do 
'senado dispositivo que permita à Co- , 
P-tissão de Finanças não se limitar

1 

~implesmente a opinar sóbre orça­
lnentos, como está prescrito no artigo 
'
1
93, letra a, da Resolução n.0 2, de 1959, 
mas a exercer, "através de uma a'ucti-

JII - promover a realização, 
em caráter permanente, 
de estudos' e pesQuisas 
regionais, relacionadoS 
c.om as condições econô­
micas e com o padrão de 
vida 'do trabalhador e 
sua família; 

IV - p r e s ta· r i~formaÇões, 

quando solicitado, para 
instrução de piocessos de 

reaj.u~t!:Vhento salarial 
dependente de decisão 
da Justiça do Trabalho; 

V - conhecer dos recu:rsos, 
em segunda e última 

/ instâncias, voluntários e 
ex -offjcio, das decisões 
proferidas pelos Delega­
dos Regionais do Minis­
tério do Trftbalho e Pre­
vidência Social, sôbre a 
observância das normas . 
legais que lhes são per­
tinentes; 

VI - propor .ao Ministro do 
Trabalho· e· Previdência 

Social os critérios de fi­

xação dos índices para -
reconstituição do salário 
real l.Jlédio, a ~serem bai- " 
xados por decreto do 
Presidente da República, 
consoante o disposto no 
art. 1.0 do Decreto-Lei 
n.0 15, de 29 de junho 
de 1966. 

Art. 10 --Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as demais disposições em con;.. 
trá:i'io. ~ 

/. 

. I 
toria, a fiscalização financeira e orça-
mentária, de acôrdo com o disposto· 
no artigo 71 da Constituiçãotdo Bra-

. ~il". 
I • 

O projeto é justificado de maneira 
Sucinta com a alegação de que se 
pretende 11melhorar e harmonizar o ' 
a{tigo 93 do Regimento do Senado 
Federal com Õ preceito constitucio­
:dal", tendo em vista que "o contrôle 
do Congresso Nacional compreende o 
desempenho das funções de auditoria 
"financeira e orçamentária", segundo 

~ q que determina o parágrafo 1.0 do 
artigo 71, entendendo, ainda, o a;utor 
qa proposiçãq que, nos têrmos do pa­
rágrafo 5.0 do mesmo artigo; devem as 
normas dessa fiscalização ser aplica­
-das às autarquias. 

• ·Em que pesem os elevados intuitos 
que levaram o ilustre autor do Proje­
t~ de Resolução n.0 58, de 1968; a 
apresentá-lo à consideração do Sena­
do, parece-nos, data vênia, que não 
"foram devidamente examinados os . 
dispositivos constitucionais, abrigados 
Dl!t S~ção VII do Capítulo VI da Lei 
Maior sob o título "Da Fiscalização 
.Financeira e Orçamentária" que, lon­
ge de favorecer a proposição em exa­
me, contra-indicam a sua aprovação 
por sua evidente inconstitucionalida­
de; e injuridicidade. 

Vale transcrever, de início, o artigo 
n· da Constituição e seus parágrafos 
l.o, 3.o e 4.o: 

"Art. 71 - A fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União :se­
rá exercida pelo Congresso Nacio­
nal, através de contrôle externo e 
dos sistemas de CO!J.~rôle interno 

do Pod~r Executivo, instit:Uídos 
por lei. · 

§ 1.0 - o contrôle externo do 
Congresso Nacional será exercid-o 
com o auxilio do Tribunal de Con­
tas e compreenderá a apreciação 
das contas do Presidente da Re­
pública, o desempenho Cas fun-: 
ções de auditoria financeira e or­
çamentária e o julgamento das 
contas dos administradores e de­
mais responsáveis por bens e va­
lôrês públicos. ' . 

\ ................. ' .............. . 
§ 3.0 - A auditoria financeira e 
orçamentária será exercida sôbre 
as contas das unidades adminis­
trativas dos três podêres da União, 
que, para ês~e fim, deverão reme­
ter. demonstrações ·contábeis ao 
Tribunal de Contas, a quem cabe­
rá realizar as inspeções que con­
siderar necessárias.· ~ - / 

§ 4.0 - O julgamento da regula­
ridade 'das contas dos adminis­
tradores e demais responsáVeis se­
r:l baseado em levantamentos 
contábeis, certificados de audito­
ria e pronunciamentos das auto­
ridades administrativas. sem pre­
juízo das inspeções referidas no 
parágrafo 'anterior." 

Vê-se logo que g Congresso Na­
cional exercerá a fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, Va­
lendo-se do contrôle externo, a ·car­
go do Tribunal de Contas, e dos sis­
temas de~·contrôle internO do, Poder 
Executivo. A auditoria financeira e 
orçamentáriã a que se refere o § 1.0 , 

citado na justificação do pro]etó, é a 
do Tribunal de Contas, conforme es­
Clarece o parágrafo 3.0 do mesmo ar-' 
tigo 71 lia Constituição, que ainda 
estabelece que, ao Tribunal, caberá 
realizar as insPeções que considerar 
necessárias, além das providências 
de que trata o parágrafo 4.0 do, ~i ta­
do artigo. 

O artigo 72 da Lei Magna dispõe 
sôbre o sistema de contrôle, mantido 
pelo Poder Executivo, visando a 
acompanhar e "fisca~izar a execução 
orçamentária, bem como dos proje/ 
tos e dos contratos. 

'Já nos parágrafos 4.0 , 5.0 e 6.0 do 
artigo 73 da ConstÜ.~iÇáo ficam bem 
expressas as atribuições deferidaS ao 
Tribunal ctê ContaS, como .órgão au-

\ . 
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xÜiar do Poder Legislativo e encarre­
gado do contrôle externo, através do 
qual, o Congresso Nacional exerce a 
fiscalização financeira e orçamentá­
ria da União: · 

"Art. 73- .................... . 

§ 4.0 
- No exercício de suas 

atribuições de contrôle da admi­
nistração financeira e orçamen­
tária, o Tribunal representará 
ao Podei" Executivo e ao Con­
gresSo Nacional sôbre irregula­
r,idades e abusos por êle verifica­
dos. 

§ 5.0 - O Tribunal de Contas, 
de ofício, ou mediante provoca­
ção do Ministério Público ou das 
Auditorias _Financeiras e Orça­
mentárias e demais órgãos amd­
liares, se verificar a ilegalidade 
de qualquer despesa, inclusive 
as decorrentes de contratos, apo­
sentadorias, reformas e pensões, 
deverá: 

a) assinar prazo razoável para 
que o órgão da administração 
pública adote as providências 
necessárias ao exato cumpri­
mento da lei; 

b) no caso de não atendimento, 
sustar a execução do ato, &­

ceto em relação aos contra­
tos; 

c) na hipótese de contrato, soli­
citar ao Congresso Nacional 
que determine a medida pre­
v.ista na alínea anterior, ou 
outras que julgar necessárias 
ao resguardo dos objetivos le­
gais." 

Assim, a criação de uma auditoria 
qUe permitiria à Comissão cte Finan­
ças do Senado exercer a fiscalização 
financeira e orçament~ria da União 
não se justificaria e até contrariaria 
o preceito constitucional invocado 
para justificar a propqsição. 

Cabe ainda considerar que o nos­
so sistema bicameral estaria a indi­
car que, fôsse viável a idéia que. o 
ilustre autor do projeto defende 
no· seu projeto,· teria de ser apresen­
tada sob outra forma, eis que uma 
Resolução do Senado não se poderia 
aplicar à Câmara dos Deputados que, 
também, através de sua Comissão de 
Orçamento, deveria exercer a fiscali-

zação financ;eira e orçamentária da 
União, eis que a tarefa, nos têrmos 
da ConstituiçS.o, é do Congresso Na­
cional E essa fiscalização, natural­
mente, tal como prescreve 1 o proje­
to, exigiria a criação de outra audi­
toria, na Comissão específica da Câ­
mara, o que se não poderia fazer 
através do Projeto de Resolução e 
muito menos de proposição legislati­
va votada exclusivamente pelo Sena­
do. 

O nosso parecer é que o Projeto 
de Resolução n.0 58, de' 1968, apre­
senta, a impedir a sua tramitação 
normal, o vício da inconstituciona­
lidade e injuridicidade, pelo que opi­
namos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 10 de outubro 
de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te - Clodomir Millet, Rela,tor - Ed­

mundo Levi, pelas conclusões - Eu-· 
rico Rezende, pelas conclusões -· 
C:trlos Lindenberg - Aloysio de Car-· 
valho - Nogueira da Gama - Wil .. 

son Gonçalves, pelas conclusões. 

PARECER 
N." 892, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 56, de 1968, que deduz 
do montante das subvenções con­
signadas às concessionárias de 
transporte aéreo regular os valô­
res anuais correspondentes ao li­
mite da receita do trái'ego. 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

Estabelece o presente projeto, de 
aut.oria do ilustre Senador Úno de 
Mattos, que "valôres anuais corre8-
pondentes ao limite da receita de tiá.­
fego das concessionárias de transpor­
te aéreo regular, subvencionadas pela 
União, destinados às passagens ou 
fretes .11êreos, gratuitos ou de cortesja, 
na forma prevista no art. 2.0 do De­
creto-Lej n.0 29, de 14 de novembro 
de 1966, modificado pelo Decreto-Lei 
n.0 ios, de 16 de janeiro de 1967, serão 
deduzidos, a partir do exercício fi­
nanceiro de 1969, do montante d:ts 
subvenções a elas consignadas pelo 
GovêrÍlo Federal". 

2. O autor, após informar que, no 
corrente exercício, as companhias _de. 
aviação poderão distribuir a impor­
tância de NCr$ 2. 500.000,00 em pas-

sagens ou fretes aéreos, gratuitos ou 
de cortesia, afirma: 

"Ora, não é cabível que as con­
cessões anuais de co_rtesia autori­
zadas pelo Decreto n.• 29, de 1966, 
e que somam importância tão 
vultosa, uma vez que representam 
1,5%. (um e meio por cento) da 
receita de tráfego das linhas do­
mésticas do País, provenham des­
sa receita, independentemente do 
montante das \subvençõeS que o 
Govêrno lhes concede. 

Importa pois, como medida mora~ 
lizadora, que os empresários da 
aviação comercial não mais fa­
çam cortesias à custa do sacrifí­
cio do povo brasileiro." 

3 A seguir, o ilustre autor argúi a 
constitucionalidade do projeto que, no 
seu entende.r, versa sôbre normas "de 
direito financeiro ou de caráter me­
ramente normativo ou auxiliar", in­
vocando a seguinte lição do eminen­
te PONTES DE MIRANDA: 

~~Lei que permite a emissão de x 
de papel-moeda, ou que suspende 
a incidência da lei de impôsto, ou 
cria ou diminui taxa, ou contri­
buição de .melhoria, é lei de ma­
téria financeira. Lei que dá re- · 
gras jurídicas sôbre como se há 
de proceder em caso de serem au­
torizadas emissôes de papel-moe­
da, ou se se há de fiscalizar cada 
emissão, é lei de direito financei­
ro." (COMENTARIOS A CONSTI­
TUIÇAO DE 1967, pág. 161.) 

Na mesma obra, a fls. 162, à mes­
mo tratadista, ein complementação à 
primeira hipótese acima, diz: 

"São leis de matéria financeira, 
por exemplo, as que criam, alte­
ram ou extingurm impostos, as 
que apenas distribuem rendas 
(não as que 'regulam distribuição 
das rendas ou de renda), e as que 
abrem os créditos ou lançam os 
impostos do art. 23." 

Confrontando êstes dois tópicos, 
pode-se afirmar que versam sôbre 
matéria finaní!eira, além de outras, 
as leis que criam, aumentam ou d.l­
minuem a Despesa e a Receit~ 

Pública. 

O projeto propõe que se deduza, do 
montante das Subvenções orçftttH't1t-á­
rias consignadas pelo Govêrno às con-
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blema, a intenção constante do 
projeto seja examlnada e possi­
velmente aplicada, de forma a 
atender à realidade do transpor­
te aéreo em suas múltiplas imw 
plicações, inclusive social-trabaw 
lhista." 

. cessionãrias de transporte aéreo re­
gular, os valôres anuais correspon­
çientes ao limite da receita de tráfego 
destinados às passagens ou fretes 
aéreos, gratuitos e de cortesia, e, des­
sa forma, implica em diminuição da I 
Despesa Pública. Versa, assim, sôbre : 
"llÍatéria financeira", cuJ·a iniciativa: 6. Diante do exposto, não obstante 
per1tence ao Presidente da República. os nobres e elevados propósitos que 
4. Por outro lado, a aprovação da l levaram o Autor a apresentar a pro­
medida importaria, pràticament1~, I posição, com os quais concordamos, 
numa alteração constante do Orça:- entendemos não ser possível consi­
mento da União. .tste, como se sabe, derar a matéria como consti~ucional, 
é insusceptivel de alterações relativa- face às disposições existentes na Car­
mente à sua essência, aos seus quan- ta de 1967 relativam~nte à iniciativa 
titativos, à sua destinação, sendo ad-~ de leis que versem sô~re "matéria fi: 
mltidas~ táo-sàmente, correções de nanceira" e as demais referentes a 
nomes de entidades e outras seme~ 

1 

ela~oração orçamentária em geral. 

lhantes. Dessa forma, opinamos pela r~jei-
A subvenção estatal às concessio- i ção do projeto, por conter medida 

nãrias de transporte aéreo regular _I cuja iniciativa, nos têrmos do art. 60, 
seria sempre variável, Pois, do· seu ' I, da Constituição do·Brasil, é da com­
total seria deduzido o valor aludido ] petência exclusiva do Presidente da 
no projeto, cujo montante poqe ai- ! República. 
tero,r ano a ano. Ésse quantitativo I 8 1 d C -5 -

5 
em 10 de ou-- . . . ( aa as omisoe, 

nao correspondena, pms, a ,Despe- i tubro de 196g _ Milton Campos, Pre-
sa real.· ~- t N- dG Rl s1den e - oguetra a ama, e a-
5. O SeÍlhor Ministro da Aeronáuti- 1 tor - Edmundo Levi - Eurico Re­

laa, em atendimento ao pedido de l zende - Carlos Lindenberg - Aloy­
informações fornmlado por esta Co- I sio de Carvalho - Clodomir Millet', 
1f1lssão, assim se ... expressou sôbre a (vencido, conforme declaração de vo-
matéria: .: to em separado. 

«A política atual do Govêrrio ê 
reduzir, gradativamente, as sub­
venções diretas e indiretas, con­
cedidas ao transporte aéreo e, 
ne'sse sentido," têm sido feitas 
Qrásticas reduções, qu~r na pre-

. visão orçamentária, quer na pro-. 
grS:mação financeira, :para sua 
efetiva aplicação." Até me~mo as 
subvenções indiretas têrn sofrido 
reduções, entendendo-se, como 
redução, a cobrança das taxas ae­
roportuárias. 

O aludido projeto de lei pare­
ce ao Ministério altamente mora­
lizador; não obstante, julga-o 
inoportuno, em virtude da série 
de pressões financeiras a que têm 
sido submetidas as emprêsas ae­
roviárias. 'Qualquer nôvo ônus, 
ou diminuição de auxílios, deverâ 
ser considerado dentro do con-­
trato global que envolve o setor, 
sendo temerária qualquer medi~ 
da lsÔlada. 

. ' .. Sugere, assim, qu~. oportunamen ... 
te •. quanqo do exame geral do pro-

i DECLARAÇÃO DE VOTO DO SE­
NHOR SENADOR CLODOMIR 

1

1 

MILLET; 

~edi vist~ do processo para exami­
!nar, com mais vagar, o douto pare­
·;Cer do eminente relator, que opinou 
lpela refeição 'do proj!to "por conter 
!medida cuja iniciativa, nos têrmos 
lcto artigo 60 I da Constituição do 
~Brasil, é da competência exc~usiva 
do ,Ptesidente da RepUblica". 
I 
\ Não nos parece, data vênia, que o 
)projeto do riobre Senador Lino de 
Mattos deva ter a sua tramitação en­
~cerrada por infringir o disPosto no in-
1ciso I do artigo 60 da Constituição, 
~is qUe, a rigor, não diSporia sôbre 
inatéria financeira, mas, antes, es­
'tabeleceria apenas normas para pa-
1gamentos de subvenções concedidas, 
:Por lei, a Companhias de Aviação. 
I ' 

O projeto não cria, aumenta, di'-
kinui ou extingue impostos ou taxas, 
:hão· aumenta despesas e nem, muito 
kenos, pretende modifica~ valôres no 
Orçamento da Receita. 
I . . . 

- -_~,..----·---~ 

.Também não. se .pode~ia .acoimá-lo 
de Violar o quê. prescreve o artigo 67 
na Constituição. 

De que trata o projeto? O seu ob­
jetivo é fazer deduzir, das subvenções 
consignadas, ou a serem consignadas, 
nos Orçamentos da União, ã.s Compa­
nhias,de Aviação. o montante corres­
pondente aos vátôre's destinados às 
passagens ou fretes aéreos gratui.tos, 
concedidos pelas mesmas Compa­
nhias, dentro dos limites da autor!­
zação, legal. 

A Comissão de Finanças é que po:.. 
derá .dizer, no mérito, se convém ou 
não a aprovação do projeto, cabendo 
a esta Comissão, apenas, o seu e~a­
me, do ponto de vista da constitÚdp­
nalidade e juridicidade a cujo respei­
to, como se disse, nada haverâ a ob­
jetar à sua normal tramitação, 

É o meu voto, data venia qo ilustre, 
Sr. Relator_ 

Sala das Comissões,, em 10 de ou­
tubro de 1968 _; Clodomir Millet. 

PARECER 
N.0 893, DE 1968 

da Comissão de ConStituição e 
Justiça, sôhre o Projeto de Lei 
do Senado n.o 117, de 1968, que 
dispõe sôbre os casos de dernis-

\ são dos servidores a~mít.idos pe­
lo regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá .outras 
providências. t 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O Projeto n.0 117, de 1968, de auto­
ria do nobre Senador Lino de Mat­
tos, pretende regular a demissão de 
servidores, admitidos pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho1 

em órgão ou serviço da Administra­
ção Direta ou Indireta da União, dos 
Estados,· dos Municípios e do Distrito 
FederaL 

A pi-oposição det.ermina que um 
servidor, nessas condições, com mais 
de dois anos de serviço, só pode ser 
demitido mediante -processo admi­
nistrativo, em que lhe seja assegu­
rada ampla defesa {art. 1.0), adian­
tando, ainda (parágrafo único), que, 
se o servidor estiver ein estágio pro­
batório, "só serã. demitido do cargo 
ou função mediante iriquérito admi­
nistrativo quando éste se impuser 
antes de concluido o estágio'~ ou ~e 

não tiverem sido observados: com-

I 

I 
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prõvadamente, os seguintes requisi­
tos:~ idoneidade moral;- assiduidade; 
disciplina; eficiência. 

~ 

Na sua justificação, o autor do pro-
jeto esclarec~ que teve em vista "ga­
rantir condições jurídicas indispen'­
sãveis aos servidores admitidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho a 
fim de que êles possam desempenhar 
suas funções públicas, quer durante 
o estágio probatório, quer após dois 
~no~ de serviços, na forma e nas con­
dições já previstas pela Lei n.0 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, para os de­
mais servidores civis da União". 

frontalmente preceitos da Constitui­
ção, como se demonstrará. 

Com efeito, a Constitu.lção, na Se­
ção VII, do Capitulo VIl, estabeleee 
as normas e condições para a no­
meação para cargos públicos e para 
o_ exercício da função pública. 

No seu artigo 95, § 1.0 , dispõe que 
"a nomeação para cargo público exi­
ge aprovação em. concurso público 
de provas· ou de provas e títulos", e 
no seu artigo 99 estatui que "são es­
táveis, após dois anos, os funcioná­
rios, quando nomeados por concur­
so". E, logo no § 1.0 do mesmo ar-

E continua a justificação: "Não é, tigo 99, determina a Constituição -­
de fato, admissível, que centenas de "Ninguém pode ser efetivado ou ad­
servidores, sem qualquer respaldo, quirir estabilidade, como funcionário, 
tenha_m a su~ ~ermanência no servi- /se não prestar concurso público". 
ço publico, .umcamente, ao arbítrio A t t d d - · - d f · · 
de seus chefes ou diretores". o ra ar a emiss~o . o_ uncwna-

rlo, prescreve a Constttmr;ao: 
Verifica-se, para logo, que a in­

tenção do ilustre autor do projeto foi 
assegurar aos que ingressam no ser­
viço público pelo regime da ConSoli­
dação das Leis do Trabalh_o as mes­
mas garantías de que gozam os fun­
cionãrios protegidos pelo Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União (Lei n.0 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952}. Mas não se limitou a 
propor as medidas que entendeu de 
justiça, aos servidores da União. Foi 
muito mais longe, abar~ando, na pro­
posição, todos quantos sejam admi­
tidos em órgãos ou serviços da Ad­
ministração Direta ou Indireta dos 
Estados e dos Municípios, o que, data 
vênia, se constituiria numa interven­
ção despropositada em assuntos do 
peculiar interêsse dâs administrações-­
estaduais e municipais que, em ma­
téria de funcionalismo público, se 
regem pelas suas próprias leis, res­
peitadas as normas estabelecidas na 
Constituição Federal. e obrigadas a 

. observar os preceitos das suas Cons­
tituições Estaduais. 

Seria, assim, o projeto, nos têrmos 
em que está redigido, e na extensão 
dada aos. benefícios que propõe, in­
constitucional, p~n· violar o que d_is­
põe a Lei Maior no seu artigo 13. 

Mas não se libertaria a proposição 
da inconstitucionalidade argüida, 
mesmo -limitando-se os seus efeitos 
aos servidores da área federal, eis 

.. que o que ali se dispõe contraria 

• 

"Art. 103 - A demissão sOmente 
será aplicada ao funcionário: 

I - vitalício, (~m virtude 
de sentença judi­
ciária; 

11 - estável, na hipótese do 
número anterior, ou 
mediante processo ad­
ministrativo em que 
se lhe tenha assegura­
do ampla defesa." 

Como se viu, a proposição em exa-­
me quis dar estabilidade aos servido-­
res també~ admitidos pelo regime 
da Consolidação das Leis do Traba .. 
lho, dando-lhes as mesmas garantia::; 
do artigo 103 da Constituição, sem 
atentar para o que_ prescrevem o pa-· 
rágrafo 1.0 do artigo 95 e o artigo 9H 
e seu parágrafo 15\ da Lei Maior, já 
citados. 

E não poderia fazê-lo porque, no 
seu artigo 104, a Constituição distin­
gue, dos funcionários de que tratam 
os artigos anteriores, os que são ad­
mitidos pelo regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho e o faz nos se­
guintes têrmos, precisos e categóri­
cos: "Aplica-se a legislação trabalhis­
ta aos servidores admitido~: temporà­
riamente para obras ou contratados 
para funçõe" de natureza técnica ou 
especializada''. 

Ainda há mais. 

Se se oferecessem as ~amntías, de 
que cuida o projeto, aos servidores 

admitido's para a· serviço da· União e 
sujeitos à legis1ação trabalhista, sem 
estendê-las aos que trabalham rias 
emprêsas particulares, estar-se-ia 
criando uma discriminação que ·a 
Cons~ituição proíbe. E, estar-se-ia so­
bretudo desvirtuando e tumultuando 
tôda a legislação trabalhista com a 
inclusão de preceitos e disposições 
que se conflitariam com as normas 
const~ntes da· Consolidação das Leis 
do Trabalho, para serem aplicadas 
apenas aos que fôssem admitidos em 
órgãos ou serviços da. Administração 
Direta ou Indireta da União, como 
pretende o autor da proposição. 

Por todos êsses motivos, o nosso 
parecer é que o projeto n.0 117,_ de 
1968, não pode prosperar dada a sua 
evidente inconstitucionalidade. 
1 Sala das Comissões, em 10 de .ou~u­
bro de 1968 - Milton Campos, Pre­
sidente - Clodomir Millet, Relator -
Edmundo Levi - Eurico Rezende -
Carlos Lindenberg - Aloysio de Car-· 
valho - Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - (Aarão 
Steinbruch) - Sôbre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,0 l :148, DE 1968 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regi­
mentais, sejam solicitadas ao 

1
Poder 

Executivo, através do 1'4ínistério da 
Fazenda, as seguintes· informações: 

l.a) De que forma são controlados 
os preços de exportação dos 
nossos produtos agrtcolas pa­
ra que não hajam prejuízos, 
nem para o produtor e nem 
para a Naçiio? 

2.a) Quais as normas ditadas pela 
CACEX a fim de evitar que 
êsses preç.os sejam diminuídos 
propositalmente, se j a pela 
ignorância do produtor ou 
também- por erros ou conve~ 
niência dos exportadores? 

3.a) A CACEX Vem acompanhando 
o valor verdadeiro da exporta­

e quais os 
ela dispõe. para 

desnecessários a 
agrícola? 
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4.•) Acompanha ainda a CACEX a 
real posição dos mercados 
. mundiais dêsses produtos 
agrícolas pelas variações de­
terminadas quer pela diminui­
ção da produção com a con­
seqüente redução das safras, 
quer pela situação política dos 
países produtores? ""' 

5.•) A CACEX distribui algum bo­
letim info~mando aos produ­
tores a situação dêsses merca-
dos? ' 

I 
6.a) Existe algum enteridimento 

·I O Sr: Bezerra Neto 
1 

-

V. Ex.a uril aparte? 

I o SR. JOSil ERMIR10 
prazer. 

Permite 

Com 

'-
O Sr. Bezerra Neto - Há poucos 

dias, perante a éomissão Mista do 
Congresso Nacional que trata da 
3.gropecuária brasileira, ouvi, do Se­
Cretário da Agritmltura da Bahia, por 
Sinal um jovem e competente admi-' 
Ílistrar-l.or, estas expressões que muito 
ke impressionaram: "Cada vez a 
:Bahia exporta mais e recebe menos." 

i O SR. JOSil. ERMIRIO - Agradeço 
b aparte 1 do ilustre Senador Bezerra 
;Neto. 

entre a CACEX e o Ministério 
da Agricultura para aconse­
lhar aos produtores o plantio 
maior ou menor dos produtos 
agrícolas de maior necessida­
de e rendimento ao País, no 
próXimo ano de safra, af fim 
de se conseguir maior renta­
bilidade ná zona r.ural? 

,' De fato, apesar de o preço do ca­
cau ter subido, extraordinàriamente, 
·boa parte das vendas do produto foi 
feita a preço baixo, não se sabe por 
que. 

Sala das Sessões, em 14 d~ outubro 
de 1968 ~ José Ermiro. • · 

., 
O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein- \ 

bruch) - O requerimento 'lido será 1 

pub]icado e, em seguida, despachado · ! 
pela Presidência. 

O Sr. José Ermírio - Sr. Presiden- . 
te, peço a palavra para justificar..-o 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Tem a palavra. o sr. Se­
nador. 

' 
O SR. JOSÉ ERMiRIO (Sem revi-

são do orador.) - Sr. Presidente, o 
requerimento que acaba ·de ser lido 
tem a seguinte justificação: 

(Lendo) 

' É suficientemente sabidO a deca- · 1 

dência no preço dos produtoJS ) . 
agrícolas dos países em desenvol- \ 
yimento. 

O mesmo ocorre com os mine­
rais. De uma for~a global, tal 
afirmação pode ser comprovada 
anualmente verificando-'se o vo­
lume das nossas exportações e o J 
valor que por elas conseguimos. ! • 
No ano passado, por exemplo, 1 

apesar de o algodão ter. subido de 

ços 
o m<>Srrl-'i>:nn., 
cacau .. P11Ddtie 

ano, 1 

com o 

(Retomando ~ leitura) 

A nossa preocUpação reside em 
sabef qual tem sido a atuação do 
órgão oficial de contrôle das ex­
portações - a CACEX - e tam­
bém qual a orientação do Minis-' 
tério da Fazenda, no acampa~ 
nhamento da evolução e das 
transformações ocorrentes .nos 
mercados internacionais para não 
perdermos os bons negócios e nem 
realizarmos sàmente os maus. 
Pór outro lado, é indiscutível que 
também ·os produtores precisam 
ser cientificados dessas ocorrênw 
'cias para sua Io/lhor orientação 
no plantio do~ piodutos mais ade~ 
quados, aumentando-se, desta 
maneira, a produtividade na zona 
rural. Tal providência é de todo 
indispensável, haja vista que, 
conforme informações do próprio 
Ministério da Agricultura, a pre­
sente s:ifra Será 1,3%' menor do 
que a do ano passado. Acresce 
qu~ as condições da ~gricultura 

não são as mr.lhores em decorrên­
cia dos juros elevados' que são exi­
gidos, entre outras coisas. Tam­
bém a situação entre j a importa­
ção e a exportação br~sileiras não 
são boas êste ano e os nossos pa­
gamentos a faZer são elevados e 
estão a requerer um entrosamen­
to perfeito entre os Mirlistêrio·s da 
Fafenda e da Agricultura para 
que se possa·, pelo menos, expor-

. tar mais e ·'llportar mais sem so- · 

brecarregar de dcficits elevados a 1 

nossa balança de pagamentos. 

Sr. Presidente, tenho, aqui, comu­
nicação do Fundo Monetário Interna:.. 
cioiíal que diz o seguinte: . ' 

·"No segundo semestre de 1968 e 
no ano de 1969, as importações 
dos países em desenvolvimento 
devem ser bem menores." ' 

Por 'isso, precisamos controlar, ca­
da vez mais, e deixar o Paí:;; em con;­
dições de crescer e desenvolver suas 
próprias riquezas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr, Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Slein­
bruch) - No expediente lido cons­
tam mensagens do Presidente ·da 
RepúbÍica, .relativas a ~etos presi­
denciais aos seguintes Projetos de 
L~: : 

~ 

N." 87/68, ho Senado e N.0 316/ · 
67, na Câmara, que cria, ·na s.a 
Região cía Justiça dó Trabalho, 

·9 (nove) Juntas de Conciliação. e 
Julgamento (veto total.) 

N." 68/68, no Senado e N.0 3 414/ 
66, na Câmara, que estabelece 
-prioridade para a matrícula nos 
estabelecimentos de ensino pú'­
blico de curso médio e dispõe sô­
bre concessão de bôlsas de estu­
do para os filhos de ex-comba­
tentes e órfãos menores carentes 

(Retomando a leitura.) 
' ' 

Co1.1voco as duas Casas do Congres-
so Nacional para, e_m sessão conJun­
ta a reãlizar-se no _próximo dia 30 de 
outubro, às 21 hora~, conhecerem dos 
vetos presidencjais aos referidos pro­
jetos. 

Para as Comissões Mistas que os . 
deverão relatar, designo os Srs. Se-

. ' nadares: 

Ql!-anto ao _primeiro: 

- José Leite - ARENA . 

- Manoel Villaça - ARENA 

- Desiré Guarany - MDB 

Q!;lanto· ao segundo: 

- Actalberto Sena - MDB 

- Adolpho Franco - ARENA 
' 

~, Arnon de Mello- ARENA 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência recebeu 
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Mensagem do Sr. Presidente da Re­
públi~a de n.0 39/68 (CN), encami­

. nhando Projeto de Lei para trami­
tação na forma estabelecida no art. 
54, § 3.0 da ConStituição Federal. 

Trata-se do. projete- de lei que au­
toriza o Poder Executivo a instituir 
a Universidade Federal do Piauí, e 
dá outras providências. · 

Para leitura do expediente e de­
mais providências iniciais da trami­
tação da matéria, previstas no art. 
1.0 da Resolução do Congresso Na­
cional n.0 1/67, convoco as duas Ca­
sas para se reunirem, hoje, às 20,30 
horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência recebeu res­
posta 

1
aos seguintes Requerimentos 

de Informações: 

N.0 258/68, de autoria do Sena­
dor Aarão Steinbruch, enviada 
pelo Ministério da Agricultura. 
(A viso n. 0 450/ AP /Br.) ; 

N.O 640/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mã.ttos, enviada pelo 
Ministério da Agricultura. (Avi­
so n.0 448/AP/Br.); 

N.0 940/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério da Agricultura. 
(Aviso n.0 447/AP/Br.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
din) - Há oradores inScritos. ~ 

Tem a palavra o Sr. Senador Mello 
Braga. (Pausa.) 

S. Ex.a
1 

não está pres.ente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Steinbruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
vive a Nação e, particularmente, o 
Congresso Nacional, outros instantes 
de aguda crise política. A representa­
ção do Procurador-Geral da Repúbli­
ca para a cassação do Deputado Már­
fiO Moreira Al~es chegou dia 11 do 
corrente ao Supremo Tribunal Fe­
deral, que, segundo se espera, estará 
hoje sorteando o relator, a quem ca­
berá, por sua vez, solicitar à Câmara 
dos Deputados licença para a instau­
ração do processo. ' 

Em longa exposição de motivos ao 
Presidente da República, a qual, 

I 
apoiada nos ofícios reservados dos 
ministros 11,1ilitares, Serviu de base à 
representação, o Sr. Ministro da Jus­
tiça, professor Gama e Silva, esforça­
se por sustentar que o art. 151 do 
nosso diploma constitucional vigen­
te '\tinge também os parlamentares 
federais que - conforme procura en­
fatizar - "abusareni• do direito de li­
vre manifestação- do pensamento''. 
As expressões do titular da Justit;a 
são por demais obscuras e vagas pa­
ra que possamos definir até onde se­
rá legítima a livre expre~:.são do pen­
samento e onde começaria o abuw, 
por êle considerado. Quer-me parecer 
~que o ponto é da máxima importân­
cia e merece uma atenção mais 
cuidadosa, pois a gravidade de que .se 
reveste constituí um precedente peri­
gosíssimo na época que atravessamos 
e, forçosamente, irá acarretar o de.sj 
prestígio final do Legislativo brasi~ 

Ieiro. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Ex. a um aparte? 

O SR. AARÃO STElNBRUCH 

Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo ·­
V. Ex. a focaliza um dos problemas 
mais sér\os, dos Ultimas tempos, nes­
te País. V. Ex. a bem sab1; que o ins­
tituto da imunidade parlamentar não 
tem em vista a pessoa, a segurança 
do Deputado que integra o Parlamen­
to. A melhor doutrina, hoje, é exata­
mente n9 sentido de que as imu­
nidades constituem a gara_ntia do 
próprio Parlamento. Não se cogita, 
portanto, de uma defesa pessoal, 
mas, sim, das prerrogativas constitu­
cionais inerentes ao Parlamento bra,­
sileiro. O instituto da imunidade, sa.­
be bem V. Ex. a que, na teoria dos 
mestres, -dos mais rigorosos, no exa.­
me da matéria, só se deveria restrin­
gir à ação do Deputado, na sua fun­
ção parlamentar, aos seus discursos 
internos, pronunciados no Parhimen­
to, à sua ação, enfim, ao pensamen­
to e à expressão dentro do Parlamen~ 
to. A nossa Constituição e a tradição 
do direito brasileiro dará extensão 
maior ao instituto da imunidade par­
lamentar, admitindo-se que êle acom­
panha o parlamentar, Deputado ou 
Senador, onde quer que êle esteja, 
uma vez de posse de mandato parla­
mentar. 

·! 

Mesmo para êsses que considfram 
a imunidade restrita à ação parla­
mentar, ao que o parlamentar disser, 
no seio do Parlamento, a representa­
ção do Ministro, data venia, é uma 
representação de quem não tem ver­
dadeira sensibilidade quanto à situa­
ção política atual do Brasil, porque 
ela conStitui urna ameaça a todo par­
lamentar. E mesmo dentro desta con­
cepção restrita de imunidade parla­
mentar, se o Deputado não está livre 
para se pronunciar como entender, 
onde, então, ficará a soberania do Po­
der Legislativo? Entendemos, pois, 
que V. Ex.a faz muito bem em exami­
nar a matéria. Reconheçamos que não 
é a pessoa dêsse Deputado que está 
em causa e sim o instituto da imuni­
dade parlamentar, ou seja, a sobera­
nia do Poder Legislativo. Exato, digo 
soberania, porque o exercício efetivo 
da soberania, está na manifestação 
dos três podêres: Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário. Ji:ste o aspecto le­
gal da questão. O outro a considerar é 
o abuso do poder político. O poder po­
lítico, segundo entendemos, como o co­
nhecemos, é eleger e ser eleito, ou me­
lhor, votar e ser votado. Porque se 
constituir em abuso de poder político a 
declaração, mesmo leviana, mesmo in­
justa, de um parlamentar, no exercí­
cio de sua função? A meu ver, o Sr. 
Ministro da Justiça não está tendo a 
~ensibilidade do momento político 
atual, porque, no momento em que 
tôda a Nação,reclama tranqüilidade 
para que possa trabalhar e se desen­
volver, verifica-se que um parlamen­
tar é ameaçado\ de cassação de seu 
mandato porque pronuncia, justa ou 
injustamente, cometitários sôbre a 
posição do Exército Nacional. :É uma 
ameaça geral, é uma injustiça. E, co­
mo dizia Mirabeau, quando da Revo­
lução Francesa, a injustiça feita a al­
guém é feita a nós. O que está em 
causa é o instituto da imunidade, é 
a liberdade parlamentar, é a sobera­
nia do Poder Legislativo. Assim, 
V. Ex.a tem·tôda razão em se pronun­
ciar neste instante. E se fôsse possí­
vel, daqui, um elemento da Oposição 

' ' formular um apelo de homem sereno, 
como eu que tenho sido e assim con­
tinuarei a ser, pois êste é meu sis­
tema de atuar, formularia apêlo, pe­
diria ao Sr. Ministro da Justiçà que 
não int.ranqüilizasse mais -êste País, 
atingindo área até hoje respeitada 
pela própria Revolução, a não ser na 

-, 
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fase 'da eclosão do movimento revo­
lucionário. ~ediria que S. Ex.a sen­
tisse, mais e melhor, a necessidade de 
harmonia, no seio dêste País já tão 
sofrido. Pediria que S. Ex.a sentisse 
os reclamos da Nação, percebesse que 
não é possível adicionar crises sôbre 
crises, êsse amontoado de crises onde 
vemos a classe estudantil nas condi­
ções em que está, prêsa, espancada, 
estudantes assassinados naS ruás, o 
clero também nesse movimento de re­
beldia envolvido pelas leis ou pela 
atuação da segurança nacional; o 
operariado esboçando e realizando 
greves em vários ·Estados a amontoar 
'mais crises para o cenário político .·da 

!mas não de forma a ofende~ a honra 
~e a dignidade de -quem quer que. seja. 

O SR. AARAO STEINBRUCH 
. (Retomando a leitura.) I 

' Nação, o que não é patriótico. V. Ex.a. 
não ignora que as glórias do Exército 
Nacional não dependem do meu pro­
nunciamentO, do cte V. Ex.a, tão pou­
co do Deputado ameaçado; são gló­
rias que a histófia reyela a tra vês dos 
tempos, e todos nós rendemos. hOII,le­
nagens à grandeza do Exército. Não 
seria portanto, pela minha palavra, 
pela de V. Ex.a ou de qualquer outro 
parlamentar. que a grandeza da his­
tória do nosso Exército seria dimi­

. nuída. Aarão Steinbruch, se não ti­
vermos bom senso e patriotismo numa 
hora em que, parece, estão perdendo 
o juízo elementos do próprio Govêr­
no, onde iremos parar? lt a interro-' 
gação que faço e o chamamento ao 
bom senso dos 1que têm uina parcela 
da .responsabllldade nos pa~tidos e na 
esfera governamental. ' ( 

\ .. . 

O SR. AARAO STEINBRUCH -
V. Ex.a, nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo, traduz, no seu bhlhante 
aparte, o sentido do meu discurso': 
Realmente, aq~i estamos procurando 
distinguir a pessoa do parlamentar do 
Parlamento brasileiro. V. Ex.a in,voca 
a autoridade; do. Ministro da Justiça 
para que seja sensível aos reclamos da l 
Nação. S. :Ex.a não é sensível a êstes 
reclamos. Parece que êle fabrica 'uma 
nova crise a cada semana. Ouço o 
~parte do no~re Senador José Er­
mírio. 

O Sr. José Ermírio - ouvi o aparte 
do Senador Argemiro de 1Figueiredo 

. e estou de pleno acôrdo, apenas com 
uma restrição. O parlamentar não 
tem o direito de u~ar~alavreado que 
não é digno de um Congresso. Espero 
que no futuro, a lingUagem seja co-

1 
medida para que novas crises não se 
sucedam .. É dever da Oposição criticar 

Mas o Ministro da Justiça acusa 
o Depu~ado Márcio Moreira Alves 
de haver injuriadO, difamado~ e 
caluniado as Fôrças Armadas. Em 
seu a~razoado, atribui ao Depu­
tado de meu Partido uma Hevi­
dente e inequívoca intenção de 

combater o regim~ vigente, a or­
dem democrática instituída pela 
atual Constituição". 

Sr. Presidente,. as pal~vras usa­
das por S. Ex.a são as ma~s ambí­
guaS possiveis, e tão desgastadas 
já. estão ·em nossos dias, pelos 
usos e abusos descomedidos de 
que foram vítimas que, dificil­
mente, acho poderão vir a signi­
ficar algo além daQ.uilo que o po­
vo brasileiro já se acostumou a 
perceber nas entrelinhas das 
arengas e chavões dq_ Govêrno: 
justificar o inconfessável. Sim, i.s­
to _tudo porque eu também venho 
mantendo aqui nesta Casa uma 
evidente e- inequívoca intenção 
de me opor a _determinad~s orien­
tações do Govêrno atual. E todos 
nós da Oposição em ambas as 
bâmá.ras: do Congrésso, dia após 
dia não viemos fazendo a mesma 
cois:i? É bem verdade que os têr­
mos em que me situo são sem~i­
velmente outros que os adotados 
pelo Deputado Márcio Moreira 
Alves, mas a cada um não es­
tará garantido pela 0arta Magna 
o sagrado e inviolável direito de 
usar do_ estilo e das expressões 
que acharem melhor tradutores 
de.seu estado de espirito?·Sob um 
ângulo assim, examinada a ques­
tão, o máximo que dela se pode­
ria extrair seriam criticas a uma 
eloqüência exage_rada de que ~e 
teria servido o parlamentar, sem 
dúvida num momento de arroubo, 
após o impacto do _estarrecimento 
que produziu em todos nós os de­
sastrosos episódios de brutalida­
de e violentação que sacudiram 
Brasília, quando aconteceu o 
atentado em que foram vítimas 
os estudantes universitários desta 
Capital. ' 

11: preciso que se rel,embre, eminen­
tes Senadores, que o discurso dêsse 
Deputado, de cuja linguagem discordo 
- como já disse na i·esposta a. o aparte 

'-....do nobre Senador Argemirh de Fi­
gueiredo -, o discurso dêsse Depu­
tado foi feito dias após o lamentá­
vel acontecimento que enlutou a fa­
mília brasiliense. 

São. decorridos 50 dias daquele aten­
tado, da invasão da Universidade de 
Brasília, ocasião em que deputados so­
freram ,vexames, ~. até hoje, não se 
conhece providência alguma, por par­
te do Govêrno Federal, para a puni­
ção d~ qualqUer culpado ou para· in­
dicar · alguém à responsàbilldade, de 
acôrdo com nossas leis vigentes. 

Ora, se até hoje, decorridos 50 dias, 
nenhuma Providência foi tomada pelo 
Govêrno, verifica-se,·· entretanto, que 
a Procuradoria-Geral da RePública, 

'em razão de ofício do\Pocter Executi-
vo, encaminhou pedido de cassação de . 
um Deputado,· dizendo nas entreli­
nhas - e o noticiário da imprensa é 
farto - que outras cassações serão 
pedidas posteriormente. 

(Lendo;) 
' Por estas poucas razões, para não 

nos demorarmos ·em um assunto 
tão insubsistente que outras ra- ' 
zões mais seriam ,supérfluas, não 
acho que possam exi~tlr argu­
mentos capazes de justificarem 
uma medida de tal ordem que, 
ademais, entendo como uma fla­
grante yiolação constitucional das 
imunidades parlall!.entare·s asse"': 
guradas em nossa Carta Magna. 
Sou de opinião, e nesse particular 
acho que alinho com a maioria 
de meus ilustres colegas em am­
bas as Câmaras do Legislativo Fe­
deral, que o pedido de cassação 
do Deputado Márcio Moreira Al­
ves, não pode ser entendidor se­
não como um at~que front~l ao 
instituto da 1nviolabilidade do 
parlamentar no exercício do man-. 
dato. Não estafá em jôgo assim 
apenas Um Deputado mas a pró­
pria independência do Poder que 
representamos, e de cujos mem­
bros se tenciona retirar as garan­
tias indispensáVeis à repreSenta­
ção popular. 

NPsse caudal \dfi acontecimentos 
lamentáveis que, de nôvo vêm 

( 
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perturbar a tranqüilidade da vida 
política nacional, é de _suma im­
portância _o fato de ter sido es­
colhido o Deputado Márcia Mo­
reira Alves, ao invés do Deputado 
Hermano Alves, para essa fase 
inicial do ataque que considero 
decisivo â instituição Legislatlva. 
E, corroborando meu diagnóstico, 
posso dizer que a acusação pro­
cura atingir precisamente aquê-
le que estava, na ocasiao em pie-' 
no exercício do mandato pois, se 
crime cometeu, ocupava naquele 
instante a Tribuna da Casa a que 
pertence, símbolo vivo da repre­
sentação que exerce. Não hâ ine­
nor dúvida que êle se e~contrava -
em pleno exercício da atividade 
parlamentar e, por- conseguinte, 
sob a mais ampla proteção da In­
violabilidade de que fala o artigo 
34 da Constituição. 

Não procede a alegação de que me­
didas semelhantes, como a referen­
te ao ex-Governador Carlos Lacerda, 
foram solicitadas. Naquela ocasião, 
foi feito pedido de Iiçença à Câmara 
para processar o Deputado Carlos La­
cerda perante o Juízo Criminal, e não 
pedido para cassação de mandato. O 
caso é sul generis. Houve o. caso do 
ex-Constituinte Barreto Pinto, cujo 
mandato foi extinto, por falta de de­
côro parlamentar, pela própria Câ­
marf' mas não -por interferência do 
Poder Execu~ivo. 

(Lendo) 

Assim é, como então invocar o ar­
tigo 151, § 1.o do Magno Diploma, 
para tentar justificar uma nova 
violen tação - esta agora contra 
o Legislativo-, já tão privado de 
suas iniciativas as mais tradicio­
nais, como subtraído da maioria 
dos podêre.s que sempre caracteri­
zaram a essência de sua atuação 
na vida pública nacional? 

Com êsse ato se fere de morte a 
dignidade do Poder Legislativo, êle 

' que foi subtraído nas suas maiores 
prerrogativas, inclusive na sua inicia­
tiva de leis referentes a finanças fe:­
derais. 

(Lendo) 

Entendida sob êsse prisma, a 
questão nãJ poderá admitir trâ­
mite mais além e;- sou daqueles 

que acham· uma rejeição liminar 
da denúncia pelo Supremo Tribu­
nal Federal, o modo mais .efica2; 
de se suprimir êsse pl~ocesso in­
sólito que, destarte, na verdade r é 
abert-o tnats contra o Congresso 
Nacional que representantes seu:s 
isolados. Cresce eritre nõs a ex­
pectativa que o grupo radical do 
Govêrno que teria forçado a so-­
lidariedade do MiniStro do Exér­
cito e a aquiescência elo Sr. Pre­
sidente da República. a esta in­
feliz invest1da contra uma das 
poucas garantias congi'r~ssuais que 
ainda permanece, proeurará por 
novos processos acrescentar fatos 
outros nas próximas semanas que 
venham esquentar a temperatura 
politica o suficiente para obter a 
rendição de alguns setore~ da Câ­
mara, decisivos nesse desenrolar, 
e eliminando através essa mano­
bra a resistência que se está ma­
nifestando na instituit(ão, desde 
o advento da crise, pela e:onsubs­
tanciação da denúncia pelo Mi­
nistro da Justiça . Também êsse 
processo não é nóvo, e já assis­
timos daqui, em outras ocasiões, 
essa tentat~va . de intimidação 
abusiva, cujo único propósito é 
tornar ainda mais inofensivas ·as 
Casas do Legislativo Brasileiro, 
proporcionando urna comodidade 
que as áreas responsáveis pela 
atual orientação do Executivo de~ 
sejam e exigem ter a Qualquer 
preço. É só o Congresso Nacional 
t·esistir em volume maior que o 
esperado às intenções de tais se­
ntwres, que as pressões e amea­
ças veladas não se fazem esperar. 
Dessa vez, estou informado que 
até alguns conflitos e outras cri­
ses estariam na iminência de se- . 
rem suscitadas em setores vários, 
com o propósito precípuo de in­
cendiarem a opinião militar e mo­
bíUzá-la contra o Congresso, já 
que claro está· que será impossí­
vel pretender-se que Deputados, 
a frio, entreguem a cabeça de ne­
nhum de seus companheiros. 
Tanto é que, já agora, se propala< 
versão de que as Fôrças Armadas 
não se conformarão com a sustá­
ção do processo e se dispõe a exi­
gir do Congresso e do Supremo 
uma plena reparação pela 11 injü­
rla'' que sofreram. 

Cabe, no momento,' citar as pala-
' vras do nobre Senador Argemiro de 

Figueiredo, S. Ex.•., com multa pro­
ficiência, relembra que o Exércitu 
Nacional, as nossas Fôrças Armadas 
não ficam descaracterizadas pelo fa­
to de um Deputado, de um Parlamen­
tar, tê-las atacado dessa maneira. As 
glórias do Exército revertem à Nação 
brasileira, por que, o Exército brasi­
leiro é o povo brasileiro. 

(Lendo) 

Pergunta-se: e as agressões de 
que foi vitima o povo brasileiro, 
em particular os estudantes, quem 
as irá reparar? 

:E:sse lamentável episódiO visando 
à cassação de um Dep'utado Fe­
deral, agora. desencadeado ofi­
cialmente pelo Govêmo, por ou­
tro lado, é mais um triste exem­
plo da contradição permanente 
que preside a vida pública bra­
sileira, nos dias correntes. Quan­
do a Revolução de 64 interrom­
peu o fluir normal do processo 
democrático, por motivos de tn­
terêsses internacionais, teve o 
escrúpulo legalístico. de manter 
a estrutura constitucional dos 
Podêres da República. Naquela 
ocasião, um Congresso Iegitíma­
mente eleito pelo povo em escru­
tínio direto e absolutamente li­
vre passou a viver sob um regi­
me que nasceu de um inegável 
ato de fôrça. O convívio dos Po­
dêres Executivo e Legislativo, 
dentro dêste panorama, desde 
então ficou sendo sempre extr-e­
mamente delicado, vez que as 
fontes de que cada qual derivava 
eram - e não poderiam deixar 
de ser - diferentes e violenta­
mente antagônicas. A Constitui­
ção de 1967 sucedeu cobrindo ês­
se panorama com um diáfano 
manto de legalidade, procurando 
atenuar choques a atritos. Mas 
ninguém se engana que, desde 
então, as relações entre os Podê­
res persistiram sempre difíceis e 
freqüeqternente coz\turbadas. Is­
to - é preciso que se dJga desas-

. sombradamente - não beneficia 
a ninguém e, principalmente, 
desde seu advento está prejudi­
cando demais a Nação. 
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Daí é que compreendo a necessi­
dade de se procurai a criação de 
outros impasses, que venham de 
nôvo pôr à prova a frágil consis­
tência de nossa presente demo­
cracia que, sem favor, pode ser 
éntendida como um admirável 
testemunho do apêgo brasileiro 
à preservação das formas legais, 
Pois , aos revoluciqnários vitorio­
sos, teria sido bem mais cômodo 
deéretar úm recesso parlamentar 
por tempo indeterminado. Por 
outro lado, alega-se que esta so- 1 

lução ,outi-a coisa não foi que 
uma imposição exigida para o 1 

' mantenimento de áreas· in.terna-
cionais de cujo apoio não poderia 
presqindii\ o Brasil então. 

Mas, sej_a por esta ou aquela ra­
zão, persiste o fato de ser absolu­
t~mente n~cessá1lo evitarmos a 1 

criação internacional de impasses. 
E daí considerarmo.! ser inopor­
tuna e precipitada a iniciativa 
governamental, sobretudo nuffia 
ocasião em que seguramente irá 
faltar o tempo hábil para concre­
tização desta medida, a Câmara 
entrando num ·período de recesso 
brando, onde serão muito 4ifíceis 
as probabilidades de se obter o 
quorum necessário para uma tal 
deliberação. 

E, mesmo assim, ainda acho que 
o propósito do executivo certa­
mente irá esbarrar ante uma re­
cusa do Congresso em conceder li­
cença para processar'o deputado 
em causa. 

Iremos caminhar para uma con­
frontação direta, sem dissimu­
lações, aberta e cruel, dos dois Po­
dêres numa l~ta pública pela he­
gemonia nacional definitiv'a, que 
poderá ter as mais graves conse­
qüências para a estabilidade de 
nossa democracia. 

Entretanto, se c~nsuramos a ati­
tude do Govêrno ao lançar-se ir­
respollsàvelmente outra vez no : 
caminho da crise constitucional, 
do mesmo ·inodo não podemos ' 
considerar .'também lam'entável ~ , 
atitude do Deputado Márcio Mo­
reira Alves. Seu discurso incen­
diário e recheado de expressõe~ 
fortes e inoportunas - digo ino­
portunas po;que nelas não consi- ~ 

go entrever qualquer propósito 
construtivo sem o qual não enten­
do oposicão -, em têrmos francos 
p:ré~tou ~o nosso Brasil,,....isto sim, 
o desserviço de uma provocação / 
temperamental, cujo resultado 
menor é a reação quft agora se 
verifica. Por mais antagônico que 
eu seja ao Govêrno atual, sou for­
çado a dizer que, de modo ne­
nhum posso endossai quem cha­
me o Exército brasileiro de "va­
lhacouto de torturadores". Acre­
dito mesmo que S. Ex.a, nessa al­
tura dos acontecimentos, já tenha 
ponderado sôbre seus arroubos e ~ 
reconheça a procedência dos ecos 
de seu agravo. Se os resultado::, 
de seu pronunciamento carboná­
rio nã_o.-o surpreendem ou inquie­
tam, eu não sei. Mas inúmeros de 
seus colegas - e eu entre êles -, 
acima de tudo interessados em 
preservar a presente estrutura 
constitucional, falha clamorosa-· 
mente, é verdade, porém o único 
caminho ainda restante, para o 
restabelecimento legal da demo­
cracia no Brasil, nos sentimos 
profundamente preocupados com· 
os novos Problemas de coexistên-· 
cia entre Podêres da República, 

· surgidos de sua catilinária. Pre-, 
judicado será o Brasil sob todos 
os aspectos. Não tenham dúvidas 
sôbre isso, e. falo com· k autori­
dade do oposicionista que sempre 
(ui! 

Repito, em tudo isso só tem a per­
der nosso saÇ!rificado País, que, 
mais outra vez, ·vai pôr à prova 
a viabilidade da atual experiência 
de um regime de Executivo forte 
e prepotente com um Legislativo, 
livre e plenamente independente.' 
E, conforme entendÓ, é precisa­
mente a liberdade e a indepen­
dência do Legislativo Nacional 
que a deputado carioca conseguiu 
ameaçar com a provocação ino­
portuna, exagerada e desnecessá­
ria que praticou. 

Sr. Presidente, ao proferir essas 
palavras, insisto em declarar que, 
de maneira alguma posso admitir 
que ela.s sejam interpretadas co­
mo uma tomada de posição fa­
vorável ao Sr. Ministro da Justiça 
e seu propósito inconstitucional 
de ferir a imunidade parlamentar. 

' ' Minhas críticas vão apenas como 
uma ap.álise dos fatos que trans­
correm, visando à esperança de 
que outras atitudes destas não se• 
repitam. Erra atrabiliàriamente o 
Professor Gama e Silva, não obs-

. tante ser procedente o ress~nti­
mento surgido no seio de nossas 
Fôrças Armadas pela generaliza­
ção com' que foram· atingidas, no 
que faltou à razão por sua parte 
o Deputado Márcio ··Moreira Alves.C 
Mas, acima de tudo, seja pelo 
Exército ou pelo Legislativo a que 
pertenço, acho que devemos pre­
servar a todo o custo nossas ins­
tituições, por mais defeituosas que 
elas no~ possam parecer, ao con­
trário de nos entregarmos a pro­
pósitos niilistas deletérios, com­
pletamente desprov!dos de previ­
sões sôbre as estruturas propostas 
para substituição das vigbrantes. 
Reformar, sim, deverá ser o esco­
·PO fundamental de qualquer das 
nossas iniciativas, que, destarte, 

·deverão ser pautadas pelo padrão 
dos meios legais de que dispomos 
para tanto! 

Nos dias. que teremos p'êla frente, 
devemos nos impor a serenidade 
de evitar lançar em 'debate quais­
que"r opiniões que possa contribuir 
para extremar os ânimos. Ambas 
·as partes .dêsse capítulo dé nossa 
vida pública carecem de razão.· 
Não há como apoiâ.r nenhuma de­
las. A situação é grave, gravíssi-' 
ma, e \o dever de todos, no mo­
mento, deve ser o de conciliar· 
ânimos e apagar incêndios, e ja­
mais contribuir com lenha para· a 
fogueira elevar sua temperatura . ....., 
Acredito que, enquanto houver 
uma trincheira de resistênCia 
construtiva, ela sempre valerá o 
preço de su.a manutenção. Refiro­
me ao Congresso Nacional - êsse 
derradeiro baluarte das institui­
ções legais do País! 

O Povo Brasileiro e a Nação pre­
cisam antes de mais nada de 
tranqüilidade para trabalhar e 

prop.uzir. 

o Sr. Ministro da Justiça, porém, 
não pensa dês te modo. Em plena 
crise da Universidade de Brasília, 1 

Quando ainda não eram apontados os 
'culpados em relatório secreto. não di-

' 

J 
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vulgado para o conhecimento públi­
co, S. fEx.a encaminha ao Presidente 
da República decreto de naturàliza­
ção precisamente ct'o hoffiem, do es­
trangeiro que ofendeu a família bra­
siliense, o Parlamento e, até, as au­
toridades constituídas. S. Ex.a, con­
cede-lhe o· prêmio da naturalização. 
Não vale o argumento de que o pro­
cesso de naturalização fôra iniciado 
em 1966, meio a outros processos, se­
gundo dec13ra o Sr. Ministro, pois o 
argumento vem tão-sOmente compro­
var a incompetência de seu Ministé­
rio em dirigir processos de naturali­
zação para assinatura do Presidente 
da República. 

Não será com atitudes extremadas 
que conseguiremos qualquer resulta­
do. A luta que teremos pela frente, 
da qual não abdicamos nunca, terá 
de ser presidida pelo tempo, e atos 
isolados e instantâneos jamais cons­
truirão nada! Nesse sentido, princi­
palmente, é que desejo orientar .essas 
minhas palavras, fÕZ.mulando um 
apêlo às fôrças vivas da Nação para 
que congreguem seus esforços no sen­
tido de promm·er a concórdia entre 
as partes conflitantes e, superando o 
mais, depressa possível esta crise -
laméntável sob quaisquer aspectos 
que a queiramos examinar - devol­
ver à. Pátria brasileira a Paz de que 
tanto precisa e anseia! (Muito bem! 
Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra como Líder 
do GovêrnO. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Eurico Rezende, coriw Líder do Go­
vêrno. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ver.ifica-se, pela pa­
lavra do ilustre Senador Aarão Steín­
bruch, a estréia, n9 Senado, da re­
percussão do ato do Sr.. Presidente 
da República que, aprovando a expo­
sição de motivos do Sr. Ministro da 
Justiça, inicia tramitação punitiva 
contra o mandato ou, genêricamente 
dizendo, os direito-s politicos temporá­
rios do Sr. Deputado Márcio Moreira 
Alves. 

Nesse episódio, como em todos os 
atos, o Sr. Presidente da República~ 
fiel ao seu temperamento democrá-

tico, exibe à Nação a tranqüilidade 
da sua consciência e o cumprimento 
da plenitude dos seus deveres de Che_. 
fe do Govêrno. 

Há, Sr. Presidente, na codificação 
penal, a figura delituosa do uso ar­
bitrário das próprias razões, isto é: 
quando uma autoridade resolve es­
pancar. seqüestrar e, finalmente, 
adotar qualquer medida c:oeréitiva, 
fora da previsão legal e, mais ainda, 
refulg·icta da instrução processual, 
dentro da qual se salienta o atendi­
mento às prerrogativas do direito de 
defesa, aí então a autoridade pratica 
um crime, porque só ao Judiciário e 
não ao Executivo cabe, fora de assun­
tos meramente administrativos, o 
julgamento dos seus juris~ieionados. 

Passando ao plano político e aden­
trando o respeito às Jnstituições re­
presentativas, Sr. Presidente, po­
demos dizer e afirmar, sem re­
ceio- de qualquer contestação flumi­
nense, cearense ou de qualquer ângu­
lo da geografia dêste País, que a de­
mocracia só se exalta e se sublima 
quando se desenvolve sob a tutela e 
a hierarquia do Poder Judiciário. O 
caso Márcio Moreira Alves deve ser 
examinado com a isenção, por ho­
mens püblicos resporlsáveis. A Cons­
t~tuição Federal de 1967, depois de 
estabelecer em lei os Direitos e Ga­
rantias Individuais, visando, sobretu­
do, à defesa do regime democrático, 
estabeleceu, no seu art. 151: 

"Aquêle que abusar dos direitos 
inriividuais previstos nos pará­
grafos 8, 23, 27 e 28, do artigo an­
terior e dos direitos políticos, pa­
ra tentar contra a ordem demo­
crática ou praticar a corrupção, 
incorrerá na suspensão dêstes úl­
timos direitos, pelo prazo de dois 
a dez anos, declarada pelo Su­
premo Tribunal Federal, median­
te representação do Procurador­
Geral da República, sem preJUizo 
d~ ação civil ou penal cabível, 
assegurada ao paciente a 

1 
mais 

ampla defesa. 

Parágrafo único -·Quando se 
tratar de titular de mandato ele­
tivo federal, o processo dep~nde­
rá de licença da respectiva Câ­
mara, nos têrmos do art: :34, pa­
rágrafo terceiro." ' ' 
' 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex.a. 
poderia ler o art. 34 da ConstituLçáo, 
que trata da imunidade? 

O SR. EURICO ItEZENDE - Exce­
lência, estou ainda na parte exposi­
tiva, trazendo dados de solenidade 
constitucional, para poder discutir 
com V. Ex.e. 

o art. 34, § 3.0 , diz: 

(Lendo) 

"Os deputados e senadorP.s são 
invioláveis· no exercício do man­
dato, por suas oPiniões, pa­
lavras e votos. 

No caso de flagrante de crime 
inafiançável, os autos serão re­
metidos, dentro de quarenta e 
oito horas, à Câmara respectiva; 
para que, por voto secreto, resolva 

. sôbre a prisão e autorJze, ou n.üo, 
a formação de culpa." 

Por sua vez, a mesma Constituição, 
no seu art. 114, dispõe: 

"Compete ao Supremo Tribunal 
Federal: 

j) a declaração de suspensão de 
direitos políticos, na forma do 
art. 151, .... _. __ .... ___ ...... 

cujo texto foi recém-reproduzido por 
mim. 

Sr. Presidente, o Sr. Márcio Moreira 
Alves pronunciou dois discursos na 
Câmara dos Deputados, um, no dia 2, 
e, outro, no dia 3 de setembro, rela­
cionados com as Fôrças Arn~.adas. 

O Sr. Ministro do Exército "endere .. ' 
çou ofício ao_ Sr. Ministro da Justiça 
entendenêlo que a sua corporação ha­
via sido afrontada na sua dignidade 
e que aquêles discursos possuíam pro­
pósitos e implicações subversivas. 

Posteriormente, os Srs. Ministros da 
Aeronáutica e da M3.rinha perfilaram 
a manifestação do seu colega do Exér­
cito. 

A exposição de motivos do Sr. Mi­
nistro da Justiça foi encaminhada ao 
Sr. Presidente da República que, a 
examinando, a cobriu com seu "apro­
vo", resultando daí a remessa dêsse 
expediente ao Procurador-Geral

1
_da 

República que, por sua vez, enviou 
representação, no sentido punitivo; ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Então, Sr. Presidente, verificamos 
que a parte que se sentiu ofendida, 

• • ~ L - • .il 
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mais do que isto, que julgou serem I 
aquelas· ofensas atentatórias à segu-. 
rança nacional, entendeu de solicita.r· 
o exame do Poder Judiciário. Trata-se, 
portanto, dentro da mecânica legal e 
processual, de um caso de rotina. Ju-. 
rldicamente,' não há diferença algu- i 
ma entre o gesto de um promotorj. 
público da mais humilde comarca flu-~ 
'min~nse, denunciando umd pessoa, e · 
o gesto do Sr. Procurador-Geral da, 
·Repúbli:a, denunciando um Deputado. I 

Jt preciso que se digã, Sr .. Presiden- ~ 
te e Srs. Senadores, que não é o poder 

._politico da ;Nação que vai julgar aquê- \ 
Ie ilustre parlamentar. Se êsse vere-I 
ditó dependesse da Câmara dos Depu-i 
tados, haveria, em têrmos de contra-1 
dita e até· mesmo de suspeição, mo1,i-i 
vos para se encarar com reservas êstej 
episódio, tendo em vista que o Senhor 
Presidente da República dispõe do[ 
poder político de decisão de dois têr-, 
ços da Câmara dos Deputados. I 

A deéisão cabe ao Supremo Tribu-1 
na! Federal. I 
' E agora~ passo a responder à curio-: 

?idade do Sr. Senador Aarão Stein-j· 
bruch ... 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex., 
esquece que quem pediu que o Pro­
curador-Geral da República solicitasl 
se à Câmara dos Deputados a devida, 
licença para processar o Deputado foi 
o poder revolucionário: Exército, Ma-

1

1 

rinha e Aeronáutica. 

Há um tópico muito interessant~ 

nesse" pronunciamento feito pelo Mh 
nistro Lira Tavares, em que tle realç3. 
que não era mais possível conter ~' 
oficialidade do Exército, em razão 
dêsse discurso do Deputado MárciO 
Moreira Alves. Portanto, foi o pode.r 
revolucionário .que agiu. A Revoluçã? 
de ·1964, quando foi" instituída, disse 
que comandaria a Nação e até hoj'e 
continua regendo os destinos do Pai~. 
V. Ex.a não desconhece isso. ! 
' O SR. EURICO REZENDE- V. Ex!•· 
está diversificando os assuntos. vá­
mas abordar a questão da inviolabi­
lidade. É realmente, questão contrQ­
versa. Mas qual" o órgão para solucici­
na'r as controvérsias? É o Senado, é ::,t 
Câmara, é o Poder Executivo? NãO, 
Ex.a! o órgão para resolver as dúvidas 
s'ôbre o melhor ou pior direito, sól:;:l[e 
a pior ou a melhor interpretação -t"é 
Um só:· O Judiciário. E. eu não rb.e 

' 

permito ter a vaidade de afirmar que 
a representação está certa nas suas 
éoordenadas jurídie""as, mas V. Ex. a' 
também não pode ter a vaidade de 
afirmar em contrário. ' Temos de 
aguardar o pronunciamento dó'?- Su­
premo Tribunal Federal, se fôr ou 
não superada a etapa parlamentar. 

O Sr. Aarão St~inbruch - V. Ex.a 
está dando como decidida a questão 
de que a Câmara deverá conceder a 
licença. A argumentação é que o Po-' 

,....der Judiciário é que vai decidir, mas 
antes o problema estã afeto à Câma­
ra. dos Deputados. Como se_ compor­
taria se fôsse Deputado: daria U­
cença? 

O SR. EURICO REZENDE- Daria. 

O Sr. Aarão Steinbruch- Então V. 
Ex.a daria a licença. Era olque que­
ria ouvir de V.· Ex. a. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex.• 
me fêz até uma pergunta ociosa. 

Se eu fôsse o parlamentar, não pro- · 
curaria escudar-me nas imunidades 
ou nas emoções do companheirismo, 
Eu iria de colega em colega dizer que 
queria ser julgado, queria ter a hon­
ra d_e ser julgado pelo Supremo Tri­
bunal Federal para que eu n~o dei­
xasse, no meu passado, dúvida sôbre 
assenta.m.entos criminais na minha 
vida parlamentar. 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex. a 
acha que um discurso parlamentar da 
tribuna da Câmara constitui assenta­
mentos criíninais dêsse Deputado? 

O SR. EURICO REZENDE - Eu da­
ria minha~ opinião se eu, como 
advogado, desconhecesse o código de 
ética. 9 código de ética dos advoga­
dos diz que quando uma questão estã 
submetid8. ao Poder Judiciâ.rio, Os 
advoga "los dev~m omitir-se. V. Ex. a 
sabe disso. E advogado brilhante so­
bretudo especializado em legislação 
trabalhista. Mais do que simples ad~ 
vogado, criado!- da legislação traba~ 
Ihista .em suas' grandes áreas; de 
grande benem~rencia social, de gran­
de benemerência eleitoral. .. 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex. a, 

deu o seu apoio, quero cr_er, em tõ­

das as oportunidades em que foi cha­
mado a se manifestar no plenário 
desta Casa, a esSas iniciativas de me~ 
lhoramento da classe operãria. 

O SR. EURICO REZENDE - Se não 
se tnitasfie de benemerência social, 
não daria meu apoio. Disse. beneme­
rência, absolutamente não critiquei 
V. Ex.a 

O Sr. Aarão Steinbruch - Nem po­
deria fazê-lo. 

O SR. EURICO REZEND·~ - Pode­
ria ter inveja de V. Ex:a., pelo menos. 

Mas, Sr. Presidente, não devo diva­
gar, eu, um reles pigmeu, que não tem 
vocação para fazer cócega~ no pé-do 
gigante, a procurar estabelecer a her­
menêutica em tõrno da inviolabili­
dade. 

Se ocorrer a licença parlamentar, o 
Supremo Tribunal Federal darã a úl­
tima palavra. ·Essa inquietação, Sr. 
Presidente, êsses protestos;,até par~­
ce que caracterizam .uma espécie de 
suspeição de várias áreas parlamen­
tares contra o Supremo Tribunal 

/ Federá.l. Se a licença fôr n~gada, o 
prOcesso será óbvio e automàtica­
mente arquivadô. Neste caso, creio 
que o próprio Deputado Moreira Al-
ves vá decepcionar-seus colegas, como 
6. eminente Senador Aarão Stein­
bruch, porque S. Ex.a. vai reclamar na 
Câmara a conceSsãÓ da licença, pois 
foi acusado de injuriador, de calunia-
dor, de difamador, de subversivo e a 
S. E~.3, mais do que a ninguém, in­
teressa o julgamento, para que a sus­
peição desapareça. Assim, se a licen-
ça fôr deferida, haverá apreciação do 
caso pelo órgão-cúpula, êsse órgão 
que tem merecido elogios ·da própria 
honrada Oposição brasíteira, porque 
tem· concedido uma série im~nsa de 
habeas corpus, de .. mandados de segu­
rança, contra atos '·do Poder Público, 
durante o Govêrno Castello Branco e 
no atual, no Govêrno Costa e Silva. 

I 

Se a questão, Superada a etapa par~ 
lamentar, ·estará entregue à isenção 
e à imparcÜtlidade do Suprem~ Tri­
bunal Federal, por que éntão, Sr-\ 
Presidente, de um lado estarmos aqui 
a d·i s cu ti r questiúncula jurídica, 
quando aquela alta Córte não nos 
encomendou essa tarefa, nem a milll 
nem ao nobre Senador Aarão Stein­
bruch? I 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex." 
acha que é questiúncula jurídica pr~­
cessar um Deputado, embora, como 
disse, - eu seja contrãrio ·à lingua­
gem usada por S. Ex.a em seus dis-
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-cursos, por pronunciar uma oração no 
Parlamento Nacio-nal, em detrimen~ 

to da imunidade de- que está reves~i­
do, em razão de a Constituição !fe­
deral estabelecer que é livre a sua 
manifestação de pensamento, por pa­
lavras, por voto, p9r decisão? 

O SR. EURICO REZENDE - Éle 
ainda não foi processado, Excelência. 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex.a 
deve convir qUe a incerteza pai­
ra sôbre aquela Casa. De ot:a ~ em 
diante, aquêle Deputado que ocupar 
a tribuna da Câmara terá primeiro 
que saber o que afetará a· sensibilicta.: 
de do Ministro da Justiça, pois êste 
poderá amanhã processá-lo também, 
por outras opiniões porventura levan­
tadas do Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. EURICO REZENDE - O 
Deputado Márcio Moreira Alves não 
está processado ainda. Só será inicia­
da a ação Pe.nat quando o relator re­
ceber a representação. E isso só se 
poderá dar na hipótese de concessão 
.de licença pelo corpo legislativo res::::. 
pectivo. 

Sr. Presidente, temos oposicioni~ 
tas que constantemente dardejam as 
suas críticas e as sUas acusações ao 
Govêrno Federal e até mesmo espe­
cificamente a militares, de Marechal 
a soldado superficiário. Temos na ou­
tra Casa, temos nesta Casa e o fato 

·de entre, parece-me, 409 parlamenta­
res, em quase dois anos de Govêrno, 
no dia-a-dia de críticas sucessivas e 
cada vez mais veerpentes, ter havido 
uma única representação ... 

O Sr. Aarão Steinbruch - A pri­
meira. 

O SR. EURICO REZENDE - . . . a 
primeira, diz V. Ex.a muito bem, de­
monstra claramente que não se tra­
ta, como se boqueja por ai, de um ato 
contra o Congresso Nacional. 

~ um ato, sim, contra a injúria, a 
calúnia e a difamação. O Govêrno 
não apanhou o Sr. Márcio Moreira 
Alves, Sr. Presidente, e o seQuestrou. 
As Fôrças Armadas não mandaram 
que se praticasse contra êle um aten­
tado pessoal. 

O Sr. Márcio Moreira Alves, em ne­
nhmn momento, durante todo o dor­
s.o de sua agressiva vida parlamentar, 
sofreu um gravame, uma provocaç~o 

i 

·sequer. Se essas hipóteses tivessem 
ocorrido, estaria o Govêrno responsa·· 
bilizado por aquela figura. delituosa 
que constituiu o início das minhas 
considerações.: o exercício arbitrário 
das próprias decisões. 

Quando as Fôrças Armadas, Sr. Pre­
sidente, se julgaram _ofendidas na ... sua 
dignidade e ·entenderam que aquêles 
discursos tinham caráter subversivo 
praticaram aqUilo que qualquer pes-

, soa ofendida pratica e, repito, aquilo 
que qualquer pr9motor público da ro­
ça, por lei, é obrigado a fazer, que 
é a formulação de uma denúncia. En­
tão, verificamos que um homem que 
tem sido radical,' não é apenas con­
tra o regime que está aí e que êle 
quer jogar em cacos pelo chão. tle 
tem sido radical também qtianto a 
sua prôpria direção partidária. 

Para êle e para alguns out.ros que -
graças a Deus - representam uma 
minoria neste País, um Presídehte de 
Partido que não ~eja predatório, que 
não seja virulento, embo.ra seja 
atuante, seja enérgico e seja compe~ 
netrado dos deveres do seu equilíbrio 
e da sua compostura, êste Presidente 
de Partido também não serve. Porque 
a êste grupo só interessa a atividade 
incessante, não para derrubar o Go­
v;êrno através do único processo dig­
no do regime democrático, que são 

'as urnas livres e inconspurcáveis. 

O que êsse grupo deseja é, ou na 
confusão prêviamen te estabelecida 
roubar o Govêrno ou, na subversão 
inteligente e talentosa, mudar o regi­
me pelos processos violentos, que não 
consul_tam, Sr. Presidente, nem os an­
seios de paz da família brasileira, nem 
as nosSas tradições liberais. 

Então, Sr. Presidente, se tôdas as 
vêzes que se denunciasse um cida-dão, 
neste País -.e isto é uma simples 
denúncia - as CaSas do Congresso 
tivessem de protestar, nós não faría­
mos outra coisa senão executar essa 
tarefa, e mais do que isso, de boa fé, 
ou de má fé, pregar a impunidade, ou 
então procurar criar condiçõe~; psico­
lógicas que impeçam a indagação sin­
cera da verdade e a prática soberana 
de um julgamento judiciário. 

Todo dia se denunciam cidadãos, 
ne.<>te Pais, na órbita do Poder Judi­
ciário. U~a única v~z em que· i3e_· pro:-

/ 

cura denunciar um Deputado, pro~ 

cura-se realizar no espírito da opinião 
pública que êsse parlàmentar é tnto· 
cável. 

O Sr. Aaarão Steinbruch - É ·o 
Congresso que está sendo atacado, 
não é o Parlamentar. 

O SR. EURICO REZENDE- V. Ex.' 
se engana. :€sse parlamentar não pode · 
representar o Congresso Nacional.., 

O Sr. Aarão Steinbruch - ltle é 
membro do C_ongresso Nacional. Estú 
sendo ofendido o Congresso, não. o 
parlàmentar. 

O SR. EURICO REZENDE 
nem 1s emissões predatórias dêsse 
parlamentar representam o Congresso 
Nacional. 

"'que eu quero dizer, em resumo, Rr. 
Presidente, que as áreas do Govêrno 
que 'se sentiram atingidos não Usa­
ram da violência: usaram da Lei; 
não procuraram afrontar com seví­
cias físicas ou morais aquele que. elas 
julgam o seu caluniador, o seu difa­
mador, o seu injuriador. preferiram 
usar de dispositivo claro da Consti­
tuição Federal e pedir ao Supremo 
Tribunal Federal para que o órgáo de 
cúpula do Poder Judiciário diga se 
houve ou náo houve crime ou, então, 
em têrmos preliminares, se a figura 
da inviolabilidade torna o parlamen­
tar inacessível às sançõ~s previstas 
no art. 151 da Constituição Federal. 

Se O Supremo Tribunal Federal de­
cidir que o Sr. Márcio Moreira Alves 
ê locatário e hóspede do art. 151 da 
Constituição Federal, êste dispositivo 
terá que ser cumprido. E se decidir 
que êle está inteiramente discricio­
nadD ou, então, que o art. 34 torna 
iilabordável seu vot.o, sua opinião, seu 
ato, a decisão do Supremo Tribunal 
Federal será recebida, Sr. Presidente, 
com igual respeito pelo Poder 
Executivo. Mas, o que não se pode 
suprímir neste Pais de tanta tentativa 
d ~ subversão, é o direito que têm 
aquêles que são responsáveis pela se­
gufança nacional de· pedir ao Poder 
Judiciário que faça justiça, e tão-só­
mente justiça. 

Com estas considerações, Sr. Presr. 
dente, e entendendo que o Sr. Presi­
dente da República está, tão-sômente, 
c:umprindo o dever para com as Fôr­
~;as Armadas, para com as institt,ições 
republicanas, para com o regime de-
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mocrático, quero, nestas últimas pa~a~ 
vras, manifestar, qualquer Que seja a 
decisão do Suprerno Tribunal Federal. 
o meu tespeito ao seu veredicto, res~ 
peito da mesma dimensão e da mesma 
latitude que eU dedico ao gesto e à 
iniciativa do Sr. ·Presidente da Repú­
blica. 

O Sr. José Guiomard - Permite V. 1 

Ex .. a um aparte? \ 
' 0 SR. EURICO REZENDE - Ouço ' 

V. Ex.a.. 

Comparecem mais os Srs. Se~ 

nadares: 
Adalberto1 Sena - José Guio­

mard - Oscar Passos - Flãvio 
Brito - Desiré Guarani - Clo­
donür Millet - Petrônio Portella 
- Manoel Villaça - Arnaldo 
Paiva- Josaphat Marinho·- Eu­
rico Rezende - PaUlo Torrés -
Gilberto Marinho ~ Milton Cam­
pos - Nogueira da Gama - Fi­
Unto Müller - Bezerra Neto -
Mello Braga - Celso Ramos. 

O Sr. José 'Guiomard - Estaria o SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
repetindo, certamente, nobre Sena- din) .- Tem a palavr,a 0 Sr. Senador 
dar, aquela atitude' tão conheyid,a e José Ermírio. 
célebre: ainda há juizes em Berlim. ' 

O , SR. JOSll ERMíRIO (Lê o se-
O SR. EURICO REZENDE - Agra- guinte discurso.) - Senhor Presiden­

deço o aparte de V. Ex.a é vejo, pelo te, •Senhores 'Setiadores, vitimado por 
largo 'sorriso, pelo superavitário ma- ; anemia aguda, causada por hemorra­
vimento\ facial do eminente Senador ~ gia gástrica, desapareceu, ontem, do 
Aarão ateinbruph... : convívio ·ctos brasileiros, Manuel Ban-

O Sr. Aarão Steinbruch v. Ex.a I deira: O Seu passamento se deu às 
nota tudo! ; 12,50 horas de ontem no Hospital Bom 

r , Samaritano, na cidade do Rio de 
O SR. EU~ICO REZENDE - ... que . Janeiro. · 

s. Ex.a resolveu brincar, não está I C f 
1 

. to d M 1 c . - . . . om o a ectmen e anue ar~ 

asstm tao , sentido com o nue esta J neiro de Sousa Bandeira Filho - êste 
acontecendo, ou com o que possa 1 · 

1 
t d 

- 1 era seu nome comp e o - po emas acontecer ao ilustre parlamentar 1 • • b .
1 

. f 

I dizer que a poes1a ras1 etra so re carioca. 
· uma irreparâvel perda. 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex.aJ 
não queira interpretar os meus senti~ l 
mentes. Eu não interpreto os de v.l 
Ex.a e V. Éx.a não tem êSse direito dei 

' interpretar os meus. I 
O SR. EURICO REZENDE -V. Ex.•, 

diz qu_e nãoíinterpreta O meu pensa-( 
menta ... 1 • .. 

O Sr. Aarão Steinbruch- Os senti-~ 
mentes. 

O SR. EURICO REZENDE - . : .. ~ 
eu não posso interpretar os sentimen~ 
tos de V. Ex.a. ,. 

' Então, vejo que V. Ex.a, acaba d~ .. 
me dar razão: o único órgão idôneó ., ' 
para "interpretação, neste Pais e nq 
mundo, é o Poder Judiciário. E a êstf 
Poder, Sr. Presidente, o Chefe da 
Nacão, prócedendo, dentro dos requi:.. 

. I 
sitos processuajs e, rigorosament~. 

dentro dos cânones constitucionais, 
entregou ao Supremo Tribu'nat 'Fe'­
deral um episódio que precisa dé s~r 
~sclarecido, e mais do que isto, preeis~ · 
de ser decidido1 em favor das nossas 
instituições democráticas, em cuj

1

o 
elenco se situa e se deve sublimar ro 
Congresso Nacional. (Muito benl! 
Muito bemi) 

Era êle natural .. do meu Estado, on­
de nasceu ~a cidade do Recife, em 19, 
de abril" de 1886. Fílbo de pais per­
namhucanos, Manuel Bandeira ini­
ciou seus estudos primários na terra 
natal em 1892 e já aos 10 anos de ida­
de eScrevia os seus versos. Em vã.o, 
tentou se dedicar à profissão de en­
genheiro, pois nas suas veias corria a 
inspiração divina da poesia. E, nesse 
mister, passaria o resto da sua exis­
tência. Sempre perseguido pelas en­
fermidades, ·a valoroso môço seguia a 
trilha poética com invejável vocação, 
tendo, no correr de sua longa vida de · 
82 anos, tôda dedicada à ·literatura 
brasileira, escrito numerpsas obras de 
a~ta sensibilida.de e significação. 

Em 1940, ingressa na Academ~a 

BrasíH~ira de Letras, indo ocupar 'a 
cadeira número 24, que soube sempre 
honrar com brilhantismo inexcedíveL 

Talvez por se ter casado de corpo 
e alma com a poesia não lhe tenha 
sobrado tempo ·para o matrimônio, 
preferindo morrer solteiro. · 

Perúambucano como· Manuel Ban­
deira, não poderia eu deixa'r de sentir 
profundamente o falecimento désse 

' 

' grande brasileiro e trazer a êste Pie~ 
nário o nosso. profundo pesar, no que, 
estou certo, estou 'também transmi~ 
tin.do Os sentimentos de tôda nossa 
bancada. 

O Sr. Aarão Steinbruch - Permite 
V. Ex.a um aparte? \ 

0 SR. JOSÉ ERMíRIO - Corn,todo 
prazer. 

O Sr. Aarão Steinbruch - V. Ex.a. 
manifesta, neste momento, o seu pe­
sar, que é de tôda a Casa, pelo fale­
cimento do poeta Minuel Bandeira. 
Sem· dUvida alguma, Bandeira foi o 
ni.aior poeta. da atual geração, estima­
do por todos, membro da Acadelnia 
BrasileJra de Letras,, foi guindado a 
essa posição em virtude de obras poé­
ticas de raro valor, muitas delas tra­
duzidas para inúmeros idiomaS. Ban­
deira era estimado, :q.ão só no Brasil 
como em todo o mundo. V. Ex.a ma­

'nifesta, por" isto, quero crer, a opinião 
de tôda a Casa, que é de 'pesar pelo 

. infausto passamento dêsse grande es-
critor brasileiro. \ 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Agradeço ' 
o aparte de V. Ex.a., nobre Senador 
Ayão Steinbruch. De fato, Manuel . 

, Bandeira era Uma glória do Brasil, uni' 
dos seus maiores poetas. Daí o senti­
mento que, acredito, é cte · tôda ~ Casa. 

,(Lendo.) 

Senhores Senadores, está de luto a 
poesia nacioná.l, está de luto- o senti­
mento. E, num deslumbramento da 
emoção pátria, pedimos a Deus para 
que ilumine sua· alma gt:nerosa, pOr­
que na terra, sua \poesia b consagrou 

·para a posteridade no coração dos 
brasileiros. 

Ao finalizar, requeiro à Mesa do 
Senado que seja ,enviado voto de pe­
sar pelo seu falecimento ao Estado 
de Pernambuco e á AC~J.demia Brasi- . 
leira de Letras. (Muito bem!) 

O SR. PETRONI9 PORTELLA (Lê 
o seguinte ·discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: O Páís está 

. triste e _mais pobre. Morrêu o Poeta. 
Foi-se do Mundo que continuará em­
balado pela extraordinária mensa­
gem de seus versos. 

Não tendo filhos, nem mulher, dei­
x~u, para todos, um patrirr.ônio J)oé­
tico que é' o melhor testtmunho de 
sua grand,eza. 

Em meio aos confl~tos que abalam 
os povos e tiram aos homens a paz, · 
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berh haja o poeta que restitui a todos 
os bens espirituais, no doce abrigo dos 
versos. 

Manuel Bandeira "retorna à terra 
comunicante" e, de lá, contemplará a 
eternidade na vibração sem fim dos 
que cantam seus versos. 

A juventude, na ânsia ·de mudar 
tudo e de duvidar de tudo, há de fa­
zer a pausa para reverenciar a beleza, 
em poemas, e verá, então, que nem 
tudo está perdido. 

Prêso, nos oitenta e dois anos, bem 
deve ter visto, nos dias de imobilida­
de e no recolhimento, que a vida de 
alguns não pãra com a morte. Vai­
se alguma coisa, mas o melhor fica 
para o culto dos homens. 

l!:le, que nos ensinou a amar a vida 
e a ver nela um milagre, verá que a 
morte enseja o maior dos milagres -
o da própria ressureição, nos versos 
que se cantarão, sempre dulcificando 
o Mundo. 

Mas o poeta, no seu equívoco, fêz, 
no cântico à vida, a preparação para 
a morte, que ontem chegou, deixan­
do-nos tristes e mais pnbres: 

''A vida é um milagre 
Cada flor, 

Com sua forma, s~a côr, seu 
[aroma, 

Cada flor ·é um milagre, 
Cada pássaro, 
Com sua plumagem, seu canto, 

[seu vôo, 
Cada pássaro é um milagre. 
O espaço, infinito, 
O espaço é pm milagre. 
O tempo, infinito, 
O tempo é um milagre. 
A memória é um milagre. 
A consciência é um milagre. 
Tudo é milagre . 
Tudo, menos a morte." 

- Bendi ta a morte, que é o fim de 
todos os milagres. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A Mesa empresta sua solida­
riedade às manifestações de pesar 
pela moí-te de Manuel Bandeira. 

Quando morre um poeta, há eclipse; 
tolda-se o sol. Isto está acontecendo, 
neste instante, no Brasil, com a mor-
te do grande Poeta. ' 

A Mesa atenderá o requerido 
pelo Sr. Senador José Ermírio, en-

viando condolências à família e à 
Academia Brasileira de Letras. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Presentes 30 Srs. ·Senadores, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA ' 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 53, 
de 1964 (n.0 2. 632-B/61, na Casa 
de origem), que transfere para os 
Ministérios Militares os pensio­
nistas militares atualmente vin­
culados ao Mi:distério da Fazenda 
para fins de pagamento, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob 
n.o• 873 e 874, de 1968, das Co­
missões 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
' deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

A votação fica transferida para a 
próxima sessão, por falta .de «IUorum. 

O SR. PRESID.ENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 122, 
de 1968 (n.0 214-B/67, na Casa 
de origem), que estabelece nor­
ma para o cálculo do salário dos 
trabalhadores mensalistas, diaris­
tas e horistas, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES ,FAVORÃREIS, sob 
n.0 ' 864 e 865, de 1968, das Co­
missões 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausã.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Jtem 3 

Discussão, em turno únieo, do 
Requerimento n.0 1.303, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Vas-

' 

cancelos Tôrres, solicitando ao 
Poder Executivo, através do Mi­
nistério da E'azenda - Banco 
Central do Brasil -, informações 
sôbre registro de distribuidoras de 
títulos e valôres. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

A votação fiéa adiada por falta de 
' quorum. 

O SR. PRESIDK.,TE (Guido Mon­
din} 

Item 4 

Discussão, em primeiro ty.rno 
(com apreciação preliminaf da 
juridicidade, de acôrdo com o art. 
265-A do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 181, 
de 1963, de autoria do Senhor Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que es­
tende aos empregados domésticos 
os benefícios da cOnsolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

·PARECER, sob n.0 843, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada 
a. discussão. 

A votação fica adiada por falta de 
11Uorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guido nton­
din) - Esgotada a' matéria da Ordem 
do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para, hoje, às 20 horas e 30 minutos, 
para leitura de Mensagem presiden­
cial. 

Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a sessão, convocando a Casa 
para uma extraordinária amanhã, às 
10 horas, com a seguinte 

·oRDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSÕES 

O SR, PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra~se a !iessão às 16 ho .. 
ras e 20 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
I 

Comissão Mista incumbida de estudO' 
e pareCer sôbre o Projeto de I.ei 
n.0 27, de 1968 (CN), que "cria o 
Fundo Naciona~ de Desenvo]vimen· 
to da Educação (FNDE), e dá ou­
tras providências". 

ANEXO DA ATA DA REUNIAO DE 
INSTALAÇÃO, REALIZADA EM 8 DE 

OUTUBRO DE 1968 ' : 
I 

(PublicaÇão devidamente. auiorizad~ 
pelo St:. Presidente da Comissão.) 

Normas disciplinadoras dos trabalho~ 
da Comissão 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão é 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi.,. 
dente, o Presidente designará o Re.;. 
!ator. ' 

Parágrafo único - A designação dO 
Relator será da livre iniciativa ctO 
Presidente eleito, mas, não poderá ser 
indicado parlamentar da nl.esma le~ 
genda partidária do PreSidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
ComiSsão, determinará local, no Cop­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao ProjetO 
de Lei, fixando-se, desde logo, o têr­
mo final -do prazo de 5 (cinco) di~s 
previsto na letra a do art. 8.0 da Ré­
solução n.0 1, de 1964 (CN). ' 

Parágrafo único - As emendas dé­
verão ser apresentadas ao Secretário 

. da Comissão Mista, no local e horário 
prêviamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o praw de 5 
(cinco) dias destinado à apr~sentação 
de emendas 'ao Projeto (letra a do 
art. 8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presider te da Comissão, que dará 
como não aceitas aquelas que aumen­
tem a despesa proposta pelo Pre~i­
dente da Repúblic";.. (letra. b do artigo 
8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Parágrafo Ünico ....:..._ Da decisão ,do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso pata a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final da prazo 
fixado para o recebimento das emen­
das, imp~orrogàvelmente. ~ó será 8.d­
mitido recurso subscrito por 6 (seis) 
melllbros da Comissão, no mínimo. 

Art. 4.0 - Não se rã o aPreciadas 
pela Comissão as emendas qué, a jui-

zo do seu Presidente, ouvido o Rela­
tor, não sejam pertinentes ao Projeto, 
isto é, não se refiram à matéria com:­
tante de qualquer de seus dispositivos. 

Art. 5.0 
1 A Comissão, a requeri­

mento do autor da emenda, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 _(sei8) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-13e 
· manifestado sôbre .os recursos, se

1
rá 

aberto o prazo de 72 ·(setenta e duas) 
'horas ao ·Relator para apresentar o 
seu Parecer, Que poderá concluir por 

. ' substitutivo (letra f do art. 8.0 da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 7 .o - A discussão será uma só 
sôbre' o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matêria ém 
discussão, ·durante 5 {cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, Líder 
de Partido ou de bloco parlam·entar. 
Se a matéria em discussão fôr emen­
da, 'também poderá Usar da palavra 
o seu autor pele mesmo ·Umite de 
tempo. O Relator terá igual direito, 
pelo p~azo de 10 (dez) minutos! 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á à votação. Para efei'to 
de votâção, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas em 3 
(três) grupos:-

a) ,emendas com parecer favorá­
vel; , 

b) 
1
eméndas com subemendas; e, 

c) emendas com parecer contrá­
rio. 

Parágrafo único - O Presidente 
sOmente votar{!. em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões lj.P o r d e In 
serão sucintamente propostas e con­
clusivamênte resolvidas p e 1 o Presi­

, dente, podendo ser propostas e con­
traditadas pelos membros da Comis-
são, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem 
só pode ser contraditada por um con­

. gressista. · 

§ 2.0 - Os prazos-para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (tré's) minutos. 

. § 3~0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

·' -Art. 10 - Q u a I quer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo corou~ de 
10 (dez) minutos, antes da votação, 
pelo respectivo a u to r ou qualquer 
membro da Comissão, podendo enca-: 
mi-!lhar a· votação, pelo prazo1 de 5 
~cinco) minutos, o autor da eménda 1 

ou um representante de seu Partido 
na Comissão, o autor do destaque e 
o Relator. 

Art. 11 - SOmente a os membros 
da Comissão será permitida a apre­
sentação de subemelldas, igual~ente­
reguladas pelos arts. 3.o, 5.0 e 6.0 des­
tas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se neces­
sário substitutivO, êste será votado 
em bloco, sOmente admitidas emen:­
dlis ~ue visem a· corrigir a redação 

ou suprir omissões e equívocos acaSo 
verificados. 

Art. 13 - Com o parecer da Co­
missão Mista, os seus .trabalhos serão 
suspen~os a tê que, a re.spei to do pro- ·, 
jeto delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do Pro­
jêto, no prazo de 24 (vinte. e quatro) 
horas, a contar da· aprovação pelo 
Plenário (letra k do art. 8.0 da Reso­
lução n.o ~· de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer , 
serão distribuídos aos membras da 
Comissão, para prévio conhecirilento, 
no dia previsto para a discussão e 
votação do parecer. 

Art. 16 - Sómente será aceita pela 
Comissão a e m e n d a que se fizer 
acompanhar: além dO original, de 3 
(três) cópias. · 

Art. 17 - Estas Normas serã9 ob­
servadas pela Coffiissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão as' dispo-

, sições do Regimento Comum. \, 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
·bro de 1968. - Senador Mário Mar­
tins, 1 President~ - Deputado João 
•Borges, Vice-Presidente - Deputado 
Nogueira Rezende, Relator. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Mário Martins 
- Vice-Presidente: Deputado João 
Borges- Relator: Deputado Nogueira 
Rezende. 

'ARENA 

Senadores 

1. Petrôn!o Portella 
2. Manoel Villaça 
3, Arnaldo Paiva 
4, Eurico Rezende 
5, Paulo Torres 

. 6. José Feliciana 

7. Leandro Maciel. 

Deputados 

1. Manoel Rodrigues 
2. Oceano carleal 
3. Nasser de Almeida 
4. Raymundo Andrade 
5. Edgard Martins Pereira 
6. Cardoso de Menezes 
7. Nogueira Rezende. 

MDB 

Senadores 

1. Edmundo Levl 
2. Argemiro Figueiredo 

3. Mário Martins 

4. Nogueira da Gama. 

Deputados 

1. João Borges 

2. Reynaldo Sant'Anna 
3. Altair Lima 
4. Wilson Martins. 

Calendário •" 

Dia 7/10 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dias 8 e 9/10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice·­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas, per.ante a CO·· 
missão; 

Dia 23/10 - Reunião d" Comissão 
para apreciação do parecer do Rela·· 
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores; 

Dia 31/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 5/11 - Publicação do parecer; e· 
Dia - A Sessão para discussão 

do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a pu[>Ucação 
do parecer .. f 

Prazo - Início: 7-10-68. Término: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas - 11.0 andar do 
Anexo do Senado Federal. Telefone: 
2-4533 - Ramal: 244. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 
(quatorze), 15 quinze) e 16 (de­
zesseis) de outubro de 1968. 

2 - As emendas deverão ser encami­
nhildas ao 11.0 andar do Anexo 
do Sepado Federal, nos horários 

das 8 (oito) às 19 ~dezenove) 
horas e, durante a noite, quan­
do houver sessão, em qualquer 
das duas Casas do Congresso 
Nacional. 

3 - Término do Prazo para apresen­
tação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 - As emendàs só serão recebidas 
quando o original vier acompa­
nhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebi­
mento de E~mendas, será aberto 
o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, constantes do parágrafo 
úrÍico do artigo 3.o das Normas 
para recebimento de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria 
da Comissão, plantão ininterrup­
to para recebê-los. 

7 - -A apresentação do parecer do 
Relator, perante a Comissão, 
dar-se-á no dia 23 (vinte e três) 
do corrente, às 21 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Fe­
deral. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968.- Senador Mário Martins, 
Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Dire­
toria das Comissões, Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do 
Senado FederaL Fone: 2-4533. Ra­
mais 244 e 245. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga. 

' 

\ 

/ 
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MESA I 

Presidente: Gilberto Marinho CARENA.-GB) 
J.O·Vice-Presidente: Pedro Ludovico ,(MDB-GOJ 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira CARENA-AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz-CARE:NA-RNJ 
2.0 -Becretário: Vtctorino Freire (ARENA-MA) 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB-RJJ 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro IARE:NA-PAJ 
J.O,Suplente: Guldo Mond,in CARENA-RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (AR;ENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.o.suplente: Raul Giuberti (ARENA-/"Sl 

LIDE:RANÇA DO GOVllRNO 
I 

Líder - Daniel Krieger CAAENA-RS) 
Vice-Líderes l 

Eurico Rezende (ARE:N·A-ESJ 
Petrõnio Portella CARENA-PIJ 

• DA ARENA J _ 
Líder - Filinto Müller

1 
CMTJ' 

Vice-Lideres- Wilson Gonçalves CCE) 
Petrõriio Portella (PIJ Manoel, Villaça CRNJ 

Antônio Carlos < SCl 
I \ DO M.D.B. , 

Líder - Aurílio Vianna CGBl 
Vice-Lideres _: Arthur Virgílio CAM) 

Bezerra Neto CMT) - Adalbefto Sena CAC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENER~IA ÀT6M!CA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Pr~Sidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
. João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA ' 
SUPLENTES 
José Le!ite 
.José Guiomard 
Adolphó Franco 
LeandrO Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 

Nogueira da· Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-fefras,· à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Com.issão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇão' 
' ' 

I 

Presidente:' José Ermírio 
Vice-Presidente: João C~eofas 

TITULARES 
.r os é Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARE:J'A 
SUPLENTES 
Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 

Sigefredo Pacheco 
M.D.B. I • 

José Ermírio ! Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mârio Martins . 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ranlal 244. 
Reuniões: têrça.S-feiras, à tarde. 

. Local: Sala de Reuniões da Çomissão d~ Finanças. 
• I 

. COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
-LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

ALA LC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílid Fontana . 

-ARENA 
SUPLENTES 
J-Gsé Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto V alladares 
Carvalho Pinto ' 
Filinto Müller 

M.b.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões· da 'Comissão·'"de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

\ (13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

- ' 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson· Go'nçalves 
Petrônio ·Portella 
Carlos' Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Mepezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel, Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi / · Aurélio Vianna · 

Secretária: Maria Heléna Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: .Sala: de Reuniões da CoJllissão de Finanpas. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
( 11 ·Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João ,.A,brahão, 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARE$ 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite -
Clodomir Mill€t 
Manoel· Villaça 
Wilson Gonça_lves 

João Abrahão 
Aurélio Víanna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
Bezerra Neto 

o: Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio cavalcantí Melo Júnior- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO:ÓO horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-
teriOres. ..... 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-~residente: Edmundo Levi 
ARENA . 

TITULARES 

Carvalho Pinto-­
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
A ttllio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
E;dmundo Levl 
Sebastião Archer 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Actolpho Franco ' 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
José Ermírio 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos :Rodrigues CostJa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE .EDUCAÇ~O E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente; Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SÚPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrónio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS. PARA ALIÉNAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
OI MémbrosJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: ávaro Maia 

\' 
TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
. . . . . . . . . . . . . . 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
~enezes Pimentel 
?etrônio Portella 
Manoel Villaça 

Arth ur Virgílio 
Antônio Balbíno 
João Abrahão 

M.D.B. 

'Adalberto Séna 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões• da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

07 Membros J 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Pr.esidente: João Cleofas 

' TITUI,ARES 

•••••••••• 'd •• 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millei 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra· Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermírio 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 

1 Teotônio VIlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedieto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Sec_retário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

) 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM:€RClO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
• ' Presidente: Attílio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULAHES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domicio Gondipl 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 

' SUPLENT11:8 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Meno 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala ,de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiç.a. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARlj:NA 
TITULARES 

Petrõnio Portella 
Domício Gondlm 
A ttillo Fontana 
Mello Braga 
.José Leite 

SUilLENTES 

Celso Ramos 
Milton Tri'ndade 
José Leite; 
Adolpho F'ranco 
Duarte Filho 

M.D.B. I 
Arthur Virgílio João Abrahão 
,Josaphat Marinho Argemiro de Fig'uelredo 

Secretário: MarcuS Vinicius ·Gouiari Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 hóras. 
Local: Sala de .Reuniões da Comissão de Segurança 

~.racionS.l. ' · 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Q 

Presidente: Josaphat Marinho 

Vice·Presidente: Domicio Gondím 

TITULAREs 

Domício Gondim 
José ·Leite 
Celso Ramos 

. Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphau Marinho 
José Ermírio 

ARENA I 

SUPLENTES 

José Felic'iano 
Mello Bra'ga 
José Guio'm.ard 
Benedicto' ValladareS 
Teotônio ':Vilela· 

M.D.B. I ' 
Sebastião! À~cher 
Oscar Passos 

. ! ' 
Secretário: M'arcus Vinicius Goulatt Gonzaga - R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Constituição 

e Justiça.~ ~ 

COMISSÃO DO POUGONO jDAS Sf:CAS 

(7 Membros) f 
• COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carrieiro 
I 

Vice-Presidente: DU.art~ Filho 

TITULARES 

ctàdoniir Millet 
Manoel · Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimen te I 

ARENA 
I 

. SUPLENTES 

Teotônid v'nela 
José Leite 
Domício! Gondim ....... i· ....... . 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
I 
I 
I 

Ruy Carneiro Aurélío 1\rianna 
Argemiro de Fi.gueiredo / , Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinidus Goulftrt Gonzaga- R/245 

Reuniões: quintas-feiras, à tard~. 
' ' ' 

Local: Sala de Reuniões da Coniissão de Finanças 
. I 

COM!SSAO ÓE PROJETOS DO EXECUTIVO 
1 

(11 ~embrOs) 
COMPOSIÇAO 

.Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonç~lves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sa 
Eurico Rezende 
. ' ......... . 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio -Portella 
José Leite 
Ney Braga 
MHton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Errnírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mürio .Martins Edmundo Levi" 

Secretário':· Afrânio Cavalcanti Mello Júnior -· R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 
/ 

COMISSÃO DE 1\EDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
\ . 

TITULARES 
José Feliciano 
L~ndro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da ~Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA ' 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Edmundo Levi 

Secretária: Beã.triz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feitas, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
A"15 Membros) 

' ' COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULAltES 
Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa· 
A:rnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guíomard 
Carlos Lindenberg 
Ado!pho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 

·Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
A.urélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feitas, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da\ Comissão de Relações Ex-

t:J)ore.s. ' 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Vi!laça 

TITULARES 

S!gefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!llaça 
Clodo~lr Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Braga 
NeY Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241, 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Vlllaça 
Mário Braga 

M.D.B. 

1 Argemtro de Figueir,~do 
• Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
/Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
• Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. · 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

VJce-Presidente: Arnon de Mel1o 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

I 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrôn!o Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

/ M.D.B. 

Adaiberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -·Ramal 244. 
Reuniões: têrças~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de H.euniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAQ 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domícfo Gondim 
João Cleofas 

Sebastião A,;cher 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomarct 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mário MartJns 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
/ Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ouiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mmet 

ARENA 
TITULARE::! SUPLENTES 

JOsé Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur VirgíUo 

Secretário: MárJo Nelson Duarte -~ Ramal 241. 
Reuniões: quart.as~feiras, às 15:00 horas. 
Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriore8. 

I 

i 
'·"'· 
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ANÀIS bA \CONSTITUICÃO , DE 1967. 
' Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO. DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de _Informação Legislativa e impressa 

pelo Serviço Gráfito do Senado 1Federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo 
tradicional de Anais. ' 

Ao quadro comparativo (Prqjeto de Constituição de 1967 - Constituição de ,1946 - Emendas Constitucionais 
e AtÓs Institucionais) distribuído: aos. Senhores Congressistas no. início da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-·se; agora, os demais volumes dos Anais. -

I . . 

1.0 VOL~ME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa -

Neste volume sUo di~ulgadas as principais manifestações da imprensa !Jrasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônlcas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 
desde a indicação da 'Co,missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; a's 
divergências ocorridils ~ntre os membros daquela Comissão; as manife~taç·ões de Congres­
sistas ·e constitucion

1
alishts face ao problema da outorga, eleição de uma Assem b I é i a 

C o n s ti tu in te Óu ato convocatório do atual Congresso; o papel J.esempenhado pelos 
Presidentes do Senadb Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardbso, em defesa da· independênda e soherania do Poder Legislativo; crítícas 
e sugestões ao Projetb de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Cong~esso em 12. de dezembro de 1966. - Preço: NCr$ 6,00 .. 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição 
1 no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 
. ' I Rste volume contémj os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 

de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação' do Projeto de Constituição. 
Focaliza as 'manifes(ações referenteS à matéria constitucional, fornecendoí para facilitar as 
pesquisas, índices de (sessõeS, autores (de discursos, apartes, dedarações de vu~o e questões 
de ordem) - com p~queno re_sumo dOs temas abordados - e ,aínda um índice d11. assuntos. 
lndices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compendiados em um 
volume final de 1ndice GeraL - Preço: NCr$ 5,00. ' ' . . 

3.o VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do 
; Senado Federal e da Câmara dos Deputados 
I -

Discursos pronunciadbs antés do envio do Projeto da nova Constituição aÕ Congresso NaciOnal, 
assim · coino aquêles }·efere~tes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com .uma· 
cobertura completa dos trabalhos conStitucionais, a pà.rtir de 29-11-66 até 11-1-67. - Preço: 
NCr$ ~,00. ~~ 

4. o VOLUME Segunda fase de. tramitação qo Projeto 
\ de Constituição no Congresso Nacional 
' Dis~nssão e votação ,das .em~mlns. C~n~.~tm, os ~ronm~ciamentos _ocorridos nas sessõe_,s- co~junt~s 

, - realizadas de 5 a 24 jde pnem> de L ih/ para discussao e votaçao das Cfllendas ao Projeto e 
promulgação da nova ,Constituição. (No prelo.) 

5,o VOLuME - Comissão Mista . 1 

' ' d Contém as renniões ~realizadas pela Comissão 1\.1ista encarrega a de emitir parecer sôbre o 
Projeto d~ Constituição e as emendas·que lhe foram oferecidas. (Em revisão pelos Srs. Membros 
da Comissão Mista.) ! · 

' ' 6'. o VOL Uf\'IE - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituiçfo 

Este volume apreserha cada emenda com a respe~tiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres {dos sub-Rt!latdres, do Relator-Geral e da Comissão Mista}, reqnerirnentos {destaque, 
preferência, votação; conjunta) e votação. É feita a rernissão· ao 4.0 volume da obra, com 
indicação das páginaS,. • {Em elaboração.) · 

7.0 VOLUME - Quadro -~omparativo 

Constituição de 1967. - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas ar,rüvadas (artigo por 
artigo) .. (Em elaboraç~o.) . , 

8 o VOLUME índice Geral dos Anais da Constituição de 1967 . I 
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ASSINATURAS DO 

Diário d,o C<>ngrcsso 
(SEÇÃO 11) . 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Servico 'Gráfico á o Senado Federal , 

Praça dos Três 
. Caixa Postal 

Podêres 
1503 Brasília, DF 

OS PEDIJJOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGáVEIS EM BRA­

SíLIA, A FAVOR DO SEHVI<,;O GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: 

semestre - NCr$ 20,00 

ano . - NCr$ 40,00 

' 

VIA AJ!;REA: 

semestre - NCr$ 40,00 

ano . - NCr$ 80,00 
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Serviço Gráfico do Senado Federaf 
CAIXA POSTAL 1503 

' BRAStLIA - CF 

I 

\ 
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J 

,~ 

\'' 

\ 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


